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Projeto de Lei n° I OL-0769/1.9,97LIDO HOJE
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Mi

...
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--

1 ,)	 N997

Vereador

"Mv

Dispõe sobre a alteração da
redação do disposto no § 1° do
artigo 2° da lei n° 8383, de 9 de
Abril de 1.976, com a redação
que lhe foi dada pela lei n° 11172,
de 7 de Abril de 1.99a.	

'APROVADO EM la. DISCUSSAO
VOLTA À 2.1 DISCUSSÃO

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

OArte-1° - O § 1° do artigo 2°. da lei n° 8383, d-.•.2r"i"fi: i.t

de 1.976, com a redação que lhe foi dada pela lei n° 11.172, de 7/. e Abril de
1.992, passa a vigorar com a seguinte redação:

§ 1° - As atribuições previstas neste artigo são de
competência exclusiva do Serviço Funerário do Município de São Paulo,.
exceto as constantes dos incisos XIII, XIV, XV, XVI e XVII, que poderão
ser executadas por empresas particulares, , previamente cadastradas pelo
município em obediência aos requisitos e condições impostas pelo Poder
Público.

—- .	 oMiga- 2° - As despesas decorrentes da execução desta lei

'100.

	

	 correrão por conta de verbas próprias consignadas no orçamento,
suplementadas se necessário.

,
Artg)- 3° - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação.

Sala das Sessões, em	 citt 0,pe o2Q. ./aA

Uno ..... no onfolo0 Vinco da C SP. na quota • o podido do ~mag.

Côo. 0522
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Sala/dás Sessõ

••

e'âmara Ainic0arik
Justificativa 

O artigo 2° da lei n° 8383, de 19 de Abril de 1.976, alterado pela lei n°
11172, de 7 de Abril de 1.992, fixa as exceções quanto as atribuições deferidas ao
Serviço Funerário do Município de São Paulo que podem ser conferidas a terceiros.

Tais exceções se resumem a apenas duas atribuições, que são a de
instalar e manter velórios e a de transportar os mortos por estrada de rodagem do
município para outra localidade.

Com o presente projeto de lei visamos ampliar o elenco das atribuições
que poderão ser conferidas às empresas particulares do ramo, incluindo entre elas as
constantes dos incisos XIII, XIV, e XV, que são as de fabricar e fornecer caixões
mortuários, remover os mortos, salvo no caso em que o transporte deva ser feito pela
polícia, e ornamentar as câmaras mortuárias e transportar coroas nos cortejos fúnebres.

Entendemos que, sem ferir a competência do Serviço Funerário do
Município de São Paulo, tais atribuições, pela sua tipicidade, poderiam perfeitamente ser
executadas por terceiros, empresas particulares do ramo, previamente cadastradas no
Município.

A providência é, a nosso ver, salutar e vem ao encontro dos interesses
da comunidade, porquanto numa cidade das dimensões da nossa grande metrópole, nem
sempre o serviço prestado pelo Poder Público, especialmente numa hora dificil e de
tristezas para as famílias, é prestado com a eficiência e presteza desejáveis.

E tal ocorre não por descaso, omissão ou desídia dos funcionários
incumbidos de executá-lo, mas muito mais por fatores alheios a vontade de cada um, em
razão das dificuldades naturais da vida de uma grande cidade.

Assim sendo, a nossa proposta vem descentralizar a prestação desse
serviço, oferecendo oportunidade de opção aos seus usuários, ao mesmo tempo que
permitirá sejam tais serviços contratados diretamente pelos interessados junto aos seus
prestadores, talvez em níveis mais acessíveis às respectivas condições sócio-econômicas.

& Como se vê, o projeto não retira do Poder Público o controle, a
fiscalização e nem a administração desse serviço, mas apenas propicia que a sua
execução seja mais flexível, mais dinâmica' e consequentemente mais eficiente.

Diga-se, por oportuno, que a proposição é legitima em termos de
iniciativa, visto que a competência privativa do Prefeito para deflagar o processo
legislativo de medidas que versem sobre serviços públicos não está contrariada, uma vez
que a própria Lei Orgânica do Município conceitua como serviço público, entre outros, a
mera administração do serviço funerário e não o serviço funerário em si mesmo.

Ademais, dentro desse raciocínio, convém lembrar que a própria lei
11.172/92, que modificou a Lei 8383/76, é de iniciativa desta Casa, da mesma forma que
o são as de n°11619/94, 11012/91, 10270/87, 11033/91 e 11083/91.

Diante destas considerações, aguardamos acolhimento dos nossos
pares para a propositura.

SALIM CURIATI
Vereador

JCRL/mps

02,.....o no albrvIço gral!. d• VIM n• eaust• • • pedido do V•r•ador
CÓD. 0522



Papel para informação, rubricado como folha

26	 08 	 /.97 ia)

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAI. DO ESTADO S.A. — IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n°	 769 	 de 1997.

Sr. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

—Leis: 8.383/76/, 11.172/92i,

10.270/87 , 11.033/91/,

11.619/94 , 11.012/91

11.083/91/

em 26/08/97.

À Com. de Const o Justiça

LUIZ AREIA3 ' 0. CARVALHO

Abe. Tecn. Leg. Chefe - A. T. M.
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Folha•N	 ... do propi

No	 ..•.... 19!".r

Ift‘—pun

amam Atm'coar ;Miro
VOTOS CONTRÁRIOS DOS VEREADORES WADMH MUTRAN E ARSELINO

TAff0 COMISS40 DE CONSTITUI00 E JUSTIÇA SOBRE O.
PROJETO DE LEI N2 769/97.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do NObre Vereador
SALIN CURIATI, dispondo sobre alteração da redação do
512, do artigo 22 da Lei n2 8.333, de 9 de . abril dr, 1976,
com a redação que lhe foi dada pela Lei n2 11.172,''de • 7
de abril de 1992.
O projeto visa, com a alteração proposta, excetuar .da
competAsmcia exclusi 'va do Serviço Funerário do . Município
de São Paulo as atribuiçÂies constantes dos ninciSos
XIV, XV, XVI e XVII do citado dispositio,- que. poderão,
ser executadas por empresas particulares, previamente
cadastradas, em obediância aos requisitos e condiç3es
impostos pelo Poder Pdblico.
Sem desmerecer as nobres intençi5es de seu ilustre autor,
a propositura não detém condiç5es de converter-se em lei,
eis que, ao dispor sobre serviço funerário;,;„ipovtcp
de iniciativa, porquanto a . matériaiica~m.i
municipal, nos termos do autd~,215, 011WOrs;kanica dd
Município de São Paulo, cuja compet&ncia o
processo legislativo é exclusiva da-Chefe do Poder
Executivo, de acordo com o .a .r.tigo 37. ,: . § 22,	 IV, da Carta
Magna Local	 ,,ç/»
Ante	

7	 ekuldbi
Ane o exposto, gris
PELA ILEOAITDA.-
Saia da Comio de Constituição e Justiça 

(
Y-1-156?

- RELCOM
. 17-010i/1998
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Presidente

•

À Douta Comissáci de
Adminisitação
Em,Ág

Naslene S. e Oitvetat
V-17

Sumulo

Recebido na Comissão • da

À minna7ão Publica

Em  L .0.,5fflas13:30 i,.
\"--„(f2„:\,:-...---x-1,Á

V A NICE R. RIBEIRÓ
SECRETÁRIA

A o nobre Vereaour....../¢~<„,,..._
para relatar. Regimentalmente até	 j	 .

Sala da Comissão de Admnistraçáo Pública



EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE 'DA COMISSO DE

•

ADMINISTRA00 PUBLICA

Na qualidade de Relator do Projeto de Lei 769/97,
de autoria do Nobre Vereador Salim Curiati, e tendo em
vista a necessidade de obter maiores subsídios para
fundamentar o relatório a ser apreciado pelos demais
membros da D. Comissão de Administração Pública, solicito
de Vossa Excelência providências no sentido de ser
oficiado ao Senhor Chefe do Executivo para que, ouvido o
Serviço Funerário do Município de São Paulo," nos informe
sobre a viabilidade da-propositura.

Sala da Comissão de Administração Pública, 31.3.98

1,

DEFIRO. SP 31.03.98

Vereador GILSONACAWTO
Presidente da CAP

DEFIRO. SP0S/04/98

Ver ador INELO RODOLFO
sid te da CMSP
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t2,ÉG. 9

Em.

;

-
V AL~IBEIRO '

SECRETÁRIA

RECEBIDO EM LEG. 3

04	 , 0 1 ie

.	 .
Sra. Ana Maria.	 .	 „,: r,.;	 ).,

.	 ,
'Oficiar' • ao'Executiv6 :solicitando • informaçoes para a Comíssao

de Adrninistraçao Publica.	 ,	 ,•.

• lu.; -i•	 *C3/4/98

•

JOSà CRI. STIN105( 5tI2Ai 'SANTOS
Chefe de Seção Técnica 111

SubatItuta
Sr. Chefe.

Oficiado, conforme solicitação de V:Sa.

03/4/98

ANA MARIA FERNANDES
Assistente Parlamentar

' ; .1;	 • :1:1:
•
	:.;
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SEGUE 	 , juntado	 	 , nesla data
documento 	 e - papel de' informação
rubricado	 tob TPtha'  n.O  O -1 	 09 '•• 

Ern: 217	 9P. pJ.'

An14 idARIA FERNANDES
Assistente Parl2mentar
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CÂMARA MUNICIPA

São Paulo,  13 	de  abril98de 19 	
MEMORANDO

ao Projeto de Lei n2769/97

guriatt
de autoria do Vereador Selim

4.6

Recebi ofício Leg.3 n2 181/98 de

18/04/08 , solicitando ao Executivo informaçSes referentes

Anexo: cOpia xerográfica do PL n e 769/97 de fia. og, e
, despacho da °omissa() solicitante de fie. 06.

RECEBI EM:
2-V o V ?
Ellent-jblha
Oficia! de	 mete

smilL411

o

553



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo o° 	 de 19  91- )

011111moollilL.

miklipto
Papel para informayào, rubricado como folha n!

0-9./..	 I q R 	(a)

VERA NICP \*)d-51--)3E11/0

SE:Cite:1"A f, IA

•n.„,

ANA MARIA FERNANOES

Assistente Parlamentar

À Douta Comissão de

Administr ação Pública

Ern..9.i..41	 13Ç 

JOSE CRISTINO SOUZA SANTOS
Chefe de Seçâo Técnica III

Substituta

RàcêtiliW na

A&Ç(U.r'.1:

Eâ'a,0-Yn

Côo. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



SEGUE 	 v 	 juntado ..... . nesta data, 	 documento 	  e papel para informação, rubricado 	

5  no  tO sob folha

(a)



"edema	 tAneè04è2

São Paulo, J5 de maio' de 1998

•

GABINETE DO PREFEITO

opto Á a Oe n•o 13!--8

15 - DOCREC
i5-0i57/1978

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópia das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação anexa.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

átu	 •o o iltais, Prefe'

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LM8N/fsc

5GM-002.0GM



ftEceN,00

À Douta Comissão de
Adrnração Púb!ica
Ern,  3i/  05  /	

JOS.Ê CRISTINO SOUZA SANTOS
Chefe de Seção Tdcoka 111

Substintto

Recebido na Comissão deArnWo
Em (25,Masidi.dp.  h,

VERA	 . RU3EIRO
_CRETARIA

fts



-,TÉJø63Folha

CõPIAS DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PROJETO DE

LEI N9 769/97, REFERENTE AO OFICIO N9 18/LEG.3/0181/98, REME-

TIDO A CÂMARA MUNICIPAL COM O OFICIO ATL. N9 	 1 3 4 /-9-8 .



FM. J - Senhora Assessora Chefe.

SERVIÇO FUNERÁRIO DO MUNICÍPIO DÉPS-7

Trata o presente do Memorando ATL III n°.
2.161/97, de 21 de agosto de 1997, solicitando pronunciamento
conclusivo sobre o Projeto de Lei n° 769/97, a fim de que o Senhor
Prefeito., no momento oportuno, possa deliberar sobre a sanção ou
veto do que a Câmara Municipal venha a aprovar.

•
A Lei Municipal . n° 8.383, de 9 de abril de

1976, que reorganizou o Serviço Funerário do Município de São
Paulo, entidade autárquica criada pela Lei Municipal n° 5.562, de
13 de novembro de 1953, alterada pela de n° 7.430, de 24 de
março de 1970, estabelece no § 1° de seu artigo 2°, com a i dação
dada pela Lei Municipal if 11.172, de 07 de abril de 1992, que as
atribuições prevista naquele dispositivo são de competência
exclusiva da Autarquia, com exceção das constantes de seus incisos
XVI e XVII.

Referido projeto, de autoria do nobre
vereador Salim Curiati, pretende alterar a redação do parágrafo
primeiro do artigo 2° da Lei Municipal n° 8.383, cie 9 de abril de
1976, alterada pela Lei n° 11.172, de 7 de abril de 1992, para
prever. algumas exceções às atribuições exclusivas deste Serviço
Funerário.

• ,..,
Funerário.

6
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Az, do processo

N.o RICARDO FCCA.SILYPI-RA---
,	 ASSOESCrI3	 idlca

SERVIÇO F filtRARIO DOF UNICÍPIO-

Trata-se dos serviços de remoção dos mortos
- nas hipóteses em que o transporte deve ser feito pela polícia - e
de transporte dos mortos por estradas de rodagem, do Município
para outras localidades - que está regulada no .§ 2' do mesmo
dispositivo.

O Projeto de Lei ora analisado pretende que,
além dos serviços supra mencionack4 fiquem excetuados da
competência exclusiva deste Serviço Funerário, também os
previstos nos incisos "XTTT - fabricar e fornecer caixões, XV -
ornamentar as câmaras mortuárias e transportar coroas nos cortejos
fúnebres e XVI- instalar e manter velórios.

As exclusões, tanto as já existentes quanto as
que pretende acrescentar, objetivam a possibilidade de prestação
daileles serviços por empresas particulares, previamente
cadastradas pelo município, em obediência a requisitos e condições

•impostas pelo Poder Público.

• . Trata-se, sem dúvida, conforme se infere dós
termos do artigo 125, inciso I, da Lei Orgânica do Município de
São Paulo, de matéria relativa a serviços públicos, cuja iniciativa de
lei é privativa . do Prefeito, nos termos do artigo 37, parágrafo
segundo, inciso IV, da mesma Lei Orgânica.

Assim sendo, independentemente do mérito
da norma pretendida, que implica ia na privatização dos serviços
funerários, entendemos que o projeto de lei ora analisado, caso seja
aprovado 'pela Câmara Municipal, deverá ser vetado pelo Senhor
Prefeito, . por vício de iniciativa, pois cabe, privativamente, ao
Poder Executivo propor lei que disponha sobre serviço público.



SERVIÇO FUNERÁRIO DO MUNICÍPIO

Esse é nosso entendim
à consideração de Vossa Senhoria.	 fl.(s)	 I 15	 do processo

N.o 0 .080,6A -40	 19 cg•
MCIW:h	 10:-L

(a)	 ............	 aasessat•I'Listu. ... 	 .....
À - 'go 769/1 

São Paulo, 0'2 de setembro de 194h.

/CCe-ceuc:4.e..<4.wo
Zenaide FZBueno

Assessora Jurídica

FM.S. - Senhor Superintendente.

Com a manifestação precedente, que acolho,
encaminho o presente à Vossa Senhoria, propondo sua devolução
à Assessoria Técnico-Legislativo da Secretaria do Governo
Municipal.

À consideração de Vossa Senhoria.

São Paulo, 03 de setembro de 1997.

Leda Maria de Ófiveira e Silva
Chefe da Assessoria Jurídica

e



SERVIÇO FUNERÁRIO DO MUNICiPIO DE SÃO PIÉN "rerrlia,

SGM.ATL. - Senhora Assessora Chefe.

Fl.(s)	 14,  do processo

N.o 0 . 080, (;,g1 -o 	19  qg 

(a) 	
RICARDO ROC fià SILVEIRA
	 Assessor	 'Mies-

•

Acolho a manifestação ---- ' - Jurídica
deste Gabinete, sobre o Projeto de Lei N° 769/97, e autoria do
Nobre. Vereador Salim Curiati, e devolvo o presente à Vossa
Senhoria, para prosseguimento, propondo que o referido projeto de
lei, se aprovado pela Câmara Municipal, seja vetado pelo Senhor
Prefeito.

São Paulo, de setembro de 1997.

IGNÁZIO GANDOLFO •
SUPERINTENDENTE
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FM.J. - Senhora Assessora.

(. 4le /- )64Maraiza ro/ ia Zehnschi de A o f.
Assessora Jurídica

Ni,"	 ,,ça

O assunto tratado no presente expediente já
foi objeto de manifestação desta Assessoria Jurídica por ocasião
da análise do projeto de lei em apreço, de autoria do nobre
Vereador Salim Curiati, solicitada pela Assessoria Técnico-
Legislativa da Secretaria do Governo Municipal, no Memorando
ATL III n° 2.161/97.

Juntamos a fls. 08/14 do presente, cópia do
referido expediente, com a respectiva manifestação desta
Assessoria, acolhida pelo Senhor Superintendente, e que
sugerimos seja encaminhada à Assessoria Técnico Legislativa
daquela Secretaria Municipal, em atendimento à solicitação de fls.
06, uma vez que expressa o entendimento desta Autarquia a
respeito da matéria tratada no mencionado projeto de lei.

À consideração de Vossa Senhoria.

São Paulo, 04 de maio de 1998.

Zenaide F a Bueno
Assessora Jurídica

FM.S. - Senhor Superintendente

Com a manifestação precedente, que
acolho, submeto o presente à consideração de Vossa Senhoria.

São Paulo, 04 de maio de 1998.
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SGM.ATL - Senhora Assessora Chefe SISPRO (60 12. i-45 030)

Encaminho o presente a Vossa Senhoria,
em devolução, com as cópias de fls. 08/14, relativas à
manifestação desta Autarquia a respeito do Projeto de Lei n°
769/97, de autoria do Nobre Vereador Salim Curiati, enviada, em
setembro de 1997, à essa Assessoria Técnico-Legislativa, em
atendimento ao Memorando ATL in n° 2.161/97, de 21 de agosto
de 1997.

Referida manifestação expressa o
entendimento desta Superintendência sobre a matéria tratada no
projeto de lei em tela, que pretende alterar a redação de
dispositivos da Lei Municipal n° 8.383, de 09 de abril de 1976,
objetivando possibilitar a empresas privadas a prestação de
serviços públicos atualmente atribuídos, com exclusividade, a este
Serviço Funerário do Município de São Paulo.

São Paulo, 6 maio de 1998.
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São Paulo, 11 de agosto de 1998.
Oficio n 248/FMS/98

Prezados Senhores.

O projeto de lei em discussão na presente
audiência pública, de autoria do nobre Vereador Salim Curiati,
objetiva possibilitar à atividade privada a prestação de serviços
públicos que, por lei, é de competência exclusiva do Serviço
Funerário do Município de São Paulo.

A Lei Municipal n° 8.383, de 9 de abril de
1976, que reorganizou o Serviço Funerário do Município de São
Paulo, entidade autárquica criada pela Lei Municipal n° 5.562, de
13 de novembro de 1953, alterada pela de n° 7.430, de 24 de
março de 1970, estabelece no § 1° de seu artigo 2°, com a
redação dada pela Lei Municipal n° 11.172, de 07 de abril de
1992, que as atribuições previstas naquele dispositivo são de
competência exclusiva da Autarquia, com exceção das
constantes de seus incisos XVI e XVII, que se referem aos
serviços de instalar e manter velórios, e de transportar os mortos
por estradas de rodagem, do Município para outras localidades -
que está regulada no § 2° do mesmo dispositivo.

O projeto de lei ora analisado pretende
que, além dos serviços supra mencionados, fiquem excetuados
da competência exclusiva deste Serviço Funerário, também os
previstos nos incisos XIII - fabricar e fornecer caixões, XIV —
remover os mortos, salvo no caso em que o transporte deva ser
feito pela polícia, e XV - ornamentar as câmaras mortuárias e
transportar coroas nos cortejos fúnebres.
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As exceções à competência exclusiva do
Serviço Funerário, tanto as já existentes quanto as que pretende
acrescentar, objetivam a possibilidade de prestação daqueles
serviços por empresas particulares,reviametp___A__L_a_e c d stradas_pelo

e obe_ *ência a IscwgIli ões im st &pejo
Poder Público,

Em que pesem as meritórias intenções do
nobre Vereador, gostaríamos de consignar, preliminarmente, que
o projeto de lei em questão é manifestamente inconstitucional e
contrário à Lei Orgânica do Município de São Paulo, uma vez
que se trata de serviços públicos, matéria para a qual a iniciativa
privativa é do Chefe do Poder Executivo.

Com efeito, a administração dos serviços
funerários e dos cemitérios públicos constituem, nos termos do
artigo 125, inciso I, da citada Lei Orgânica, serviços públicos
municipais, e, conforme dispõe o artigo 37, § 2°, IV, do mesmo
diploma legal, leis que disponham sobre serviços públicos são de
iniciativa privativa do Prefeito.

A usurpação da iniciativa, configurando
• afronta ao princípio da harmonia e independência entre os

poderes, dada a interferência do Legislativo em assunto de
competência do Executivo, torna a lei inconstitucional.

Inclusive, neste sentido, o Tribunal de
Justiça de São Paulo já fixou a tese de que a
inconstitucionalidade de lei municipal decorrente de vício de
iniciativa pode ser declarada através de ação direta prevista no
artigo 90 da Constituição do Estado de São Paulo.

Se assim não entender essa Edilidade, o
que se diz apenas para argumentar, esclarecemos que também no
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mérito os dispositivos estabelecidos no projeto de lei estudado
contêm impropriedades que também levam à
inconstitucionalidade dos mesmos.

Pretende-se, com a aprovação do projeto
de lei em apreço, que os serviços tratados nos incisos XIII, XIV,
XV, XVI e XVII do artigo 2° da Lei Municipal que rege as
atividades do Serviço Funerário do Município de São Paulo
possam ser executados por empresas particulares, previamente
cadastradas pelo município, em obediência aos requisitos e
condições impostas pelo Poder Público.

Como já nos referimos anteriormente, os
serviços previstos nos incisos XVI e XVII — instalar e manter
velórios e transportar os mortos por estrada de rodagem do
Município para outra localidade — não são atribuições exclusivas
do Serviço Funerário pelos próprios termos da Lei Municipal
cuja alteração é pretendida pelo projeto de lei estudado.

O inciso XI do artigo 2° em tela já prevê a
possibilidade de instalação de velórios particulares, ao
condicioná-la à prévia autorização e submeter os mesmos à
fiscalização da Autarquia.

O transporte de mortos por estrada de
rodagem do Município para outra localidade está regulamentado
no § 2° do artigo 2° do mesmo diploma legal, com a redação
dada pela Lei Municipal n° 11.172, de 07 de abril de 1992, bem
como pelo disposto na Lei Complementar Estadual n° 413, de 12
de setembro de 1985 e Lei Estadual n° 9.055, de 29 de dezembro
de 1994.

Quanto ao fabrico de caixões, previsto no
inciso XIII, entende o Serviço Funerário, numa interpretação da
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norma em consonância com todo o ordenamento jurídico,
especialmente os dispositivos constitucionais sobre a matéria,
que se veda a terceiros o fabrico e o fornecimento de caixões
mortuários aos munícipes, para a prestação do serviço funerário,
este sim de competência exclusiva da Autarquia. Mas o
estabelecido no mandamento legal estudado não autoriza o
Município a intervir na ordem econômica a ponto de proibir, no
território municipal, a instalação de indústria de determinado
produto, no caso, de caixões mortuários.

Neste sentido, a exclusividade do Serviço
Funerário indicada no inciso XIII ora analisado refere-se, tão
somente, ao fornecimento do caixões mortuários ao munícipe,
como forma de prestação de serviço funerário.

Deste modo, a pretensão de excluir a
exclusividade do Serviço Funerário na prestação de serviços
funerários e possibilitar sua prestação por terceiros, contida no
projeto de lei do nobre Vereador Salim Curiati, restringe-se ao
fornecimento de caixões (inciso XIII), à remoção dos mortos
(inciso XIV) e à ornamentação de câmaras mortuárias e
transporte de coroas nos cortejos fúnebres (inciso XV).

Como se disse anteriormente, os serviços
supra referidos são serviços públicos municipais, e, por força do
disposto no artigo 126 da Lei Orgânica do Município de São
Paulo, em consonância com as normas constitucionais sobre a
matéria, especialmente a contida no artigo 175 da Constituição
Federal, os serviços públicos devem ser prestados pelo Poder
Público, diretamente ou sob regime de concessão oupermissão.

E a lei que autorizar sua prestação por
terceiros deverá, nos termos do artigo 128 da mesma lei
orgânica, dispor sobre o regime da concessão ou permissão, o
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caráter especial do respectivo contrato, o prazo de duração,
condições de caducidade, fiscalização e rescisão do contrato, os
direitos dos usuários, a política tarifária e as obrigações do
concessionário de manter serviço adequado.

O projeto de lei ora estudado, para além de
deixar de consignar quaisquer das condições referidas e
imprescindíveis à lei que dispõe sobre o assunto, infringe as
normas supra mencionadas, ao possibilitar a prestação de
serviços públicos municipais por empresas particulares, mediante
simples cadastramento.

Afora esses motivos de ordem legal e
constitucional, acrescente-se que o Serviço Funerário do
Município - de São Paulo, entidade autárquica criada por lei, deve
obedecer, nos termos do artigo 27 da Lei Municipal n° 8.383, de
1° de abril de 1976, as normas consagradas no regime de serviço
pelo custo, a fim de garantir a equação econômico-financeira,
mediante taxas e tarifas justas e adequadas, que permitam a
manutenção e a renovação de suas instalações, máquinas e
equipamentos, bem como o custeio das despesas de operação.

Ao possibilitar a terceiros a prestação dos
serviços tratados no projeto de lei em tela, a Autarquia se verá
privada dos recursos que recebe a título de remuneração pela
prestação daqueles serviços, o que, sem dúvida ocasionará
graves conseqüências ao equilíbrio econômico-financeiro
mencionado.

Assim sendo, pelos motivos expostos,
tanto em preliminar como de mérito, entendemos que o projeto
de lei objeto da presente audiência pública, convocada pela
Douta Comissão de Administração Pública dessa E. Câmara
Municipal, não poderá ser aprovada por essa Edilidade, uma vez



CARLOS EDUARDO GIOSA
SUPERINTENDENTE

SUBSTITUTO

SERVIÇO FUNERÁRIO DO MUNICÍPI~1
GABINETE DA SUPERINTENDÊNCIA

que manifestamente inconstitucional e contrária à Lei Orgânica
do Município de São Paulo.

Colocando-nos à consideração de Vossa
Excelência, para quaisquer esclarecimentos adicionais,
apresentamos nossos protestos e estima e consideração.

Excelentíssimo Senhor, o Vereador
GILSON BARRETO
DD. Presidente da Comissão de Administração Pública da
Câmara Municipal de São Paulo.
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COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

PRESIDENTE:	 Senhor Vereador Gilson Barreto

MEMBROS :	 Senhores Vereadores

Maeli Vergniano

Edivaldo Estima

Henrique Pacheco

Toninho Paiva

Amorim

Jorge Taba

Reunido realizada no Salão Nobre Presidente Aoão Brasil Vita da

Camara Municipal de São Paulo em 11 de agosto de 1998

SOLICITANTE:	 Senhor ¡Vereador Gilson Barreto

(Memo n g . 44/98/)
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RODÍZIO SESSÃO

Com.Adm.PGb.

DATA

O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto - PSDB) - Vamos dar por

aberta a audiencia pGblica referente ao Projeto de Lei OXIM 0769/97, do
Sr.

nobre Vereador Salim Curiati. Para tanto, gostaria de convidar olVerea-

dor proponente, Salim Curiati, à Mesa, assim como convido para partici-

par da Mesa: o Dr. Rubens a Antonio Nigro Ramos, que e Auditor do Tribu-

nal de Contass do Município de São Paulo; o Dr. Carlos Viosa, represen

tando o Superintendente do Serviço Funerário; e convido para secretariar

os trabalhos o Dr. Iliberto e a Dra. Alice, para acompanhar e•secretariar

os gtrabalhos.
ex-,

Quero registrar a presença do Dr. Abdo Antonio Hada4De

putado Estadual, assim como das entidades seguintes: Sociedade Ecumeni

ca de 3g1415X São Paulo, àrepresentada pelo Sr. Adelino Arantes; Cemite-

rio Parque Jaraguá, representado pelo Sr. Decio Viacardi (?); Tribunal

de Contas, j5 representado tamGem pelo:Sr. Luís Fernando Ferraz; Associa

çao Ceminterio; AssOciaçao dos Ceminterios Protestantes, Sra. Nadia A-
-

fonso dos Santos; Associação dos Jardineiros de Cemiterios, ZIOXX Sr.

Henrique Pinto Pinheiro; Associaçào dos Cemiterios do Brasil, Sr. Flá-

vio Magalhães; e Sindicato dos Servidores PGblicos Municipais, Sra.

-
Claudete de Souza. .

Esta audiencia pGblicalxoonsomox foi convocada com a fi

nalidade de discutirmos o prnjeto 769/1124 97, de autoria do nobre Verea

dor Salim EXNX Curiati. O Projeto de Lei em questão dispCie.sobre altera

ção da redação no disposto no §1 2 do artigo 2 2 da Lei 83881, de 09 de

abril de 1976, com a redação.que lhe 'foi dada pela Lei 11.172, de 07

.de abril de 1992*****. Esta propositura pretende retirar da competen-

••• •	 do munici io de São Paulo o as se-.
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guintes atribuições: Fabricação e fornecimento de caixões mortuários;

remoção dos mortos, salvo no caso em que o transporte deva ser feito

Ole,hc, men/n.(4/

rcbas nos cortejos fúnebres; instalação e manutenção de mo velOrios;

transporte dos mortos por estradas de rodagem do município para outra

localidadel.

Foi convidado o Superintendente do Serviço Funferárió,

mas, por motivo de viagem está sendo reprewitado pelo Dr. Giosi (?).

Gostaria de solicitar no proponente doxprojmeto que fi
Sr.

zesse a leitura do presente projeto. O relator e o Vereador Jose Amo-

rim.

OBBHEBSKE5MHBOWOMIS

O SR. SALIM CURIATI - Boa tarde a todos. Aliás, bom dia

a todos. Mito obrigado.

0 Projeto de Lei 769/97 - A Camara Municipal de São Paul(

decreta: Artigo 12 - o § 1 2 do artigo 2 2 da Lei 8383, de 09/04/1976,

com a redação que lhe foi dada pela Lei 11.172, de 07Y04/1992, paSsa

-
a vigorarx com a seguinte redação:, §1 - As atribuiçoes previstas nes-

fte artigo sao de competencia exclu*slva do Serviço Funerario do munici-

pio de São . Paulo, exceto as constantes no inciso 13 2 , 14 2 , 15 2 , 16 2 e

17 2 , que poderão ser executadas por empresas particulares, previamente

cadastradas pelo município, em obediencla aos requisitos e Condições

impostas pelo poder público;

Atigo 2 2 - As despesas decoreentes da execução desta lei

ns nrc;nrias. cowlenadas no orçamento,

noln Pnl-frin! AlitruAntnrnn	 ang C;sRm rn g Mnrtn;Irin g P! 1:r nnnnrt.f .4 d ppela Polícia; Alimenta -g o l (?0 das Cam ras Mortuárias e tr nsporte de co



supnlementadas, se necessario;

Artigo 3 2 - Esta lei entrara em vigor na data de sua pu

blicação.

Sala de Sess g es, 19/08/98, Vereador Salim Curiati.

Peço a licença de V. Exal. o Vereador Gilson Barreto,

para ler a justificativa e, posterixomente, após a manifestação dos de

mais presentes o inscritos, gostaria de fazer umas ponderaç g es finais.

RI,MUNNIUM
OX3RXXXX=ONXBRXRXXOX

O SR.  PRESIDENTE (Gilson Barreto - PSDB)  - Sem dúvida.

O SR.  SALIM CURIATI - Justificativa: O artigo 2 2 da Lei

EX3SW 3.383, de 19/04/1976, alterado pela Lei 11.172, de 07/04/1992

fixa as exex HO exceç3es quanto às atribuiçSes deferidas ao Serviço Fu-

nerário do mim,: município de São Paulo, que podem ser conferidas a ter

ceiros. As exceçOes se resumem a apenas duas atribuiçOes, que 	 são a

de instalar e manter velOrios, e a de transportar os mortos por estra-

das - de rodagem do município gra outra localidade.

Com o presente projeto de lei, visamos ampliar o elenco

das atribuiç g es que poder go ser conferidas a empresas particulars do ra

mo, incluindo entre elaam as constantes no inciso 13 2 , 14 2 e 15 2 , que

sao a de fabricar e fornecer caixoes montuarios, remover os mortos, saffl

vo no caso de transporte que deva ser feit"dpela Polícia, e ornamentar

as camaras mortuarias e transplrotap•  as coroas dos cortejos fúnebres.

átio"WAIKI&J"f3",...5 V'Íirfirct•-:
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Entendemos queosem ferir a compete/mia do serviço funerrIrio do municí-

pio de São Paulo, tais atribuiçães, por sua naputfixidlarla tipicidade,

poderiam perfeitamente ser executadas por terceiros - empresas particu-

lares do ramo - previamente cadastradas no Município.

A providencia c;, ao nx nosso ver, salutar e vem ao encon-

tro dos interesses da comunidade, porquanto, numa cidade das dimenes

' de nossa grande metrOpole, nem sempre o serviço prestado pelo poder IA-

blico, especialmente numa hora difcil e de tristezas para as fam-flias,

prestado com a eficlôncia e presteza desejáveis. Tal ocorre não por

descaso, omissão ou desídia dos funcionários incumbidos de executa-lo,

mas muito mais por fatores alheios à vontade de cada um em razão das di-

•ficuldades naturais da vida em uma grande cidade.

Assim sendo, nossa proposta vem descentralizar a presta-

ção desse serviço, oferecendo oportunidade de opção aos seus usuários,

aom mesmo tempo em que permitirá sejam tais serviços ± contratados dire

tamente pelos interesxsados, junto aos seus prestadores, talvez em nívei.

mais acessíveis às mxpeo*xtimax respectivas condiçOes sOcio-econômicas.

Como se v'è, o projeto não retira do poder p6lico m o con-

trole, a fiscalização e nem a administração desse serviço, mas apenas

propicia que sua execuçao seja mais flexível, mais dinâmica e, snaiek con,-

5.
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sequentemente, buis eficientn. Diga-se - por oportuno - que a proposiço

legitima em termos É do iniciativa, visto que a compet6'ncia privativa

do prefeito para deflagrar o processo legislativo do medidas que versem

sobre serviços publico 11,7,55) esta contrariada, uma vez que a prepi2a Lei

Orgância do YUniclpio conceitua como serviço panca, entre outros, a

mera administraço do serviço funergriox e não o serviço funergrio em si

•mesmo. Ademais, dentro desse raciorci:nio, convem lembrar que a prepria

Lei 11.172/92, que modificou a Lei 8.3e83/76, e de iniciativa desta Casa,

da mesma forma que dão ao de Amor° 11.619/94, 11.012/91, 10.270/871

11.033/91 e 11.fi083/91.

Diante dessas considerações, :mu" aguardamos acolhimento

de nossos pares para a propositura."

O  SR. GILSON BARRETO (PILDB) - Presentes os Srs. Hélio Na-

gado, representando o Vereador Jorge TAba; Antônio Donato, representan-

do o Vereador Vicente Cândido e o Sr. Luis Antônio Veludo, representan-

do o Vereador 1-talo Cardoso.

Vamos passar a palavra aos presentes. Eu pediria que os

expositores respeitasse m o tempo m:aximo de 5 minutos para sua exposição.

Convido o nobre Vereador Toninho Paiva, membro da Comissão
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de Administração P4blica l e o nobre Vereador Paulo Frange para que façam

parte da Mesa.

Tem a palavra o Sr. Flávio Magalhães, da Associação dos

Cemiterios do Brasil.

. O.  FIJVIO MAGALHZES - Muito obrigado por esta °porta-

vidade. 1 una honra para mim, como Presidente da Associação dos Cemitg-

rios do Brasil, a ACENDRA, poder opinar sobre assunto de tal importân-

cia.

Sou apenas engenheiro, não soku advogado, mas considerei

um pouco estranha a apresentação: "disp3e sobre alteração da redação do

disposto no parágrafo primeiro do artigo 29 da Lei 83ià83". A Lei 8383

não tem §12. Parágrafo pimeiro* se apresenta apenas na Lei 11.172 e

nela não constam todos os incisos citados. Então, achei o texto um pou-

co atrapalhado.

Se vamos tirar todos os serviços de transporte de caixão,

de coroas do serviço pUblico e isso representa uma renda muito grande

para sustento do serviço funerário, dos cemitgrios, se vamos subtra±ir

toda essa renda, passando-a diretamente para os particulares, teremos 

uma situação de insolv5ncia do serviço funerário. Ele não terá renda pe.'
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ra manter 130115 mkm cemitgrios, renda essa que	 deficitgria.

Então, creio que a lei aqui est g. incompleta, porque p se

subtrai una renda que pertence a uma autarquia, tem que prever também

uma forma para que essa renda venha de outra fonte para mnnutenção des-

se serviço funergsio.

Outro ponto a observar, g o que diz o projeto: "poderão

éser executadas por empresas particulares previamente cadastradas pelo mu-

nic2pio CIE obediencia aos registros e condiç3es impostas pelo poder pil-

blico". UM trabalho dessa'naturcza, de transporte de caix3es e coroas,

no e um serviço simples. Na realidade, trata-se de um serviço social.

O pessoal que trabalha nesse setor tem que ser preparado para atender

as familias numa situação muito delicada.

//	 Administramos cemitgrios e vemos a importancia do pessoal

ADI

IMIrque trabalha nisso.Nao podemos permitir a arbitrariedade do poder pali-

co na escolha das empresas que ele acha melhores. Esse Ist2 . aspecto deveria

constar em lei, muito bem especificado, muito claro, em que condiçOes

isso pode ser concedido, para quem pode ser conolcedido, quanto dessa pri

vatização pode ser feitcSa, enfim, isso deve ser um assunto bem estudado,

o que 2" não es-g. acontecendo.	 •

é. Então, não vejo condiOes de aprovar essa iniciativa. Par
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ticularmente, sou um pequeno empresário, e qualquer coisa privatizada

nesse setor, g de nosso interesse. Mào no da forma como está sendo apre-

sentada. Estou observando a parte ampla da estrutura do . munid.pio e do

serviço funerário, como cidadão.

Muito obrigado. (Palmas)

Is.

ts,

3
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O SR .

O SR. SALIM CURIATI

-
Amat . o,Caput do 'projeto está certo. V.E

A'
não' tem obrigação de conhecer. A tèenie

jetos 4 esta. Na Lei originária, 8383,

—la
ores que vieram altera. É o

1992, que alterou o mencionado ai'

Muito obrigado.

tista do Sindicato dos Servidores Pllblicos Munielppis.

O SR.JOSÉ CARLOS — Bom

riamos de saudar todos os presentes, es

coe municipais que prestam serviço no 51

res distribuiu uma nota aqui a

gumaENconsideraç3es acerca do

O SR. SALIM CURIATI — SO um aparte, nobre Pre6idente.

— Pois não, nobre Vereador.

— Sem querer corrigir ninguém,

a, não è advogado, no ' è vereado—,

a jurídica de elaboração de pro

realmente não existe nenhum pa-

rágrafo, existe um parágrafo linico, simpleanaente, no artigo citado. O

senhor deve atentar para as leis postei

caso da Lei 11.172, de 7 de abri] deNX

tigo 19 e inclui parágrafo 12, 22 e 32.

O SR.	 — Presente também, representando m4-

Entidade Pré— 44de, o Sr.Josè Carlos R . Tem a palavra o SR.Joâ3 Ba— [

dia a todos os presentes. Gosta.

pecialmente os servidores plibli-

erviço Funerário do Município de

São Paulo.

O Sindicato dos Servido

todos os presentes onde apresentados ai

projeto apresentado pelo Vereador.

/o

.	 . 	 •	 • •



RODÍZIO

5e5W

,	 q..

t
rril

‘01x-,

:13-3 Adm.pUb.Carla 11.01.98

DATATAQUIGRAFO SESSÃO ORADORFOLHA

2

Foihan:":"-Çí

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO N'--)t/L
—TAQUIGRAFIA—	 O iuncionario....

CONT. APARTE

1

O projeto apresentado e lido por esta Mesa coloca a pas-

sagem de alguns serviços executados pelo Servito Funerário, com exclusi-

vidade, para empresas particulares. Parece que a pessoa que me antecede-1

não está muito satisfeita com o projeto que quer passar inteiramente os

do Serviço Funerário
serviços, não sO transporte, de remoção, mas todos para o setor priva-

do. Pelo que entendi, os cerni-Ler:1os poderiam passar para as mos de em-

presas particulares.

Cabe aqui, 121if pouco da histária do Berviçonnerário.

As pessoas que representam o serviço Funerário devem ter em Alsos um doc-i

mento, datado de 1977, que conta um pouco da sua histária. E3. nascê; exa

temente, para combater o que ocorria na cidade de São Paulo, o descontrn

le total de qualquer atividade desse setor. O Serviço Funerário foi coli.

tituldo para organizar o serviço funerário na cidade de São,Paulo.

Ate então havia os papa-defuntos, pessoas que ficavam

portas dos hospitais esperando o momento da morte de uma pessoa para lu

czar com esses serviços. Estou referindo-me a um documento datado de

1977. É bom que esta Casa tenha conhecimento.	 •

Parece-nos que o projeto é um retrocesso na histárial.

Ao ceder vários serviços g, empresas particulares, volta a cidade de São

Paulo a essas figuras que conseguimos distrair com a construção do Ser-

.11

•
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que já tem esse serviço privatizado, acordos entre instituiç3es, ho

pitais e pronto—socrorro de levar o corpo para uma funerária.Quando a-

família percebe, já tem o caixão e tudo mais. E a família é obrigada a

aceitar aquele serviço. Repetimos, é um momento de difícil decisão e ne

B3 Adm.p4bCarla 11.08.984
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viço Punerário.

O projeto diz que é neces gário buscar uma descentraliza-

ção dos serviços. No entanto, essa @asa já aprovou, há muito tempo,

desde a época do Srm Jânio Quadros, a ndcessidade de agencias por re-

gizes, descentralizadas. Mesmo assim, o Serviço Funerário e esta Casa

não tomaram medidas para que esse projeto fosse aplicado.

ffa verdade, o problema é investir no Serviço Funeráril)

e buscar formas para que ele possa dar o atendimento necessário, e não

inventar formas que, no Ma nosso entendimenti l desfazem do serviço.

-	 Por outro lado, fala—se da opção que os usuários poderi

ter na escolha dos serviços. Destacamos que no momento do falecimento d

um familiar, uma pessoa querida é muito difícil.Estariam os familiares

preocupados em ficar correndo atrás de orçamentos para ver qual o melh r

011 preço? Parece—nos que não. A pessoa fica muito mais fulnerável ao ataqu,

de pessoas que estejam com o objetivo de auferir lucros.

Esse é o grande problema. Vemos en cidades vizinhas,

•
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se momento doloroso essas empresas acabam se utilizando da dor das fe„

XN O projeto diz que não retira do poder ptiblico o cont.o

le. Vejamos: essa á a grande conversa que estamos tendo hoje. Em vários

setores estão sendo privatizadosr estão sendo entregues a empresasipar,-

ticulares. Vimos, inclusive, nesta discussão, a prápria privatízaçao

011/ 

do CMTS que ficaria com um pequeno controle.Quem utiliza ônibus na cida-

de De São Piloa 	 jpode obserkvar a redução drástica das linhas de gnibus

E qual a fiscalização que está sendo feita? Qual o controle? Neflhum.

No nosso entendimento, reafirmo que apessoa que me ante-

cedeu não está muito contente com o projeto. O projeto prevê isso, a

abertura doServiço Funerário à privatização. A- pessoaque me antecedeu

quer ir mais longe,quer ir até o fim com essa privatização.

Quedamos destacar que com a questão da privatização,ho-

je l nos jornais, estamos vendo que a Eletropaulo, recentemente privati-

zada, quer demitir em torno de 4 mil funcionários. Quatro mil trabalha-

dores sendo demitidos por conta da privatização , tudo em nome do lucro.

Queremos, aqui l relembrar. Na gestão passada da Prefeitu-

ra, o então Prefeito Paulo Maluf determinou o fechamento da fábrica de

caix3es. Significou mais de cem eervidores sendo removidos para as mail

/3

Im1j1.7,...1 •
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unidades.

Queremos destaear que esta Casa tem uma responsabilidade

Até hoje essa medida de
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•7fechamento da fábrica de caixão e compra de caixão de fora está

_
na. .ilegalidade. Na lei esta previsto que so a funeraria poder 	 fabri-,

càr/'e fornecer caixoes. Com a compra de caixoes o Serviço Funerario

xkxxxxindwg*mux e a propria prefeitura estão diante de umaAoélegaligad

Perguntamos: onde seriam jogados os mais de mil serviOres que prestam

Ol
êserviço para a funerária? Isso se ela for extinta, se o serviço passar

-
XXX para as mos dos particulares, Como ficarao os companheiros dos

cemiterios, das agencias, dos vel(Srios e do proprio crematório? No

projeto anão ha previsao e simplesmente haver a a contribuição para

mais desemprego na Cidade. Srs. Vereadores e presentes queremos desta-

car que o Serviço Funerpário tem as condições devidas para poder

se auto-sustentar. Recentemente vimos que o Serviço Funerário emprestou

dinheiro para a Prefeitura de São Paulo. Em vez de emprestar dinheiro

para a prefeitura não seria o caso de melhorar seus investimentos?

O ultimo cemiterio construido na Cidade foi fundado em 1981. Como

possIvel o Serviço Funerario se dar ao luxo de emprestar gdinheiro

para a prefeitura e não fazer os investimentos necessários ou Criar

novas formas de sepultamento ou gerénciamento sobre o controle do

Serviço Funerário? Por fim quero destacar que a necessidade do ser---

Is
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remos lembrar dos casos de tragedias ocorri-

arandiru, o desastre da TAM, recente em que

parece em qualquer momento mas, com certeza,

ços. Como ficaria isso entregue nas mãos

as mios de particulares.

car a situação dos servid

salarial. Os companheiro

-
por mes. Sabemos as condi

kuat-44

viço público, a necessid

para os de baixa renda,

-
ade do conjunto da populaça°, principalmente

para aqueles que no tem condiçoes de pagar

em uma situação dessas o

muito claro que como todo

serviço 6 subsidiada. Que

der, como o massacre do C

sepultamento de seus entes queridos. Temos

o o serviço publico, de que uma parcela desse

o Serviço Funerário não a

esta ali, prestando servi

de empresas particulares?

Destacamos que e muito sintomatico que ontem o caderno

Dinheiro da "Folha de S. Paulo" traga meteria sobre o que e que signi-

fica o setor privatizado. Giraria em torno de 700 a 800 milhões de

/i lucro. O que nos parece e que não esta em jogo uma melhor prestação

de serviço. O que está em

um projeto de lei de MIK

Sr. Prefeito ao reajuste

a

jogo 6 a entrega de milhões de reais para

Por fim, para encerrar, gostarlamos de desta-

ores e de WIXXIMMXDIMiXXXXX sua situação

s presentes recebem em torno de H$350,00

ções de serviço. Hoje será votado na Casa

M piso salarial de R$250,00 e um veto do

de 3,07%. Destacamos tambem isso para que
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os vereadores presentes chamassem a atençao para isso. Alem do reajus-

.
te que se esta dando, alem da sitançao drastica em que vivemos o que

esta se levando com tal proposta e mais desemprego para a Cidade e

se acabar com o serviço 2unerário. A posição do Sindicato dos Servido-

.	 -
res Pubolcos Municipais e contra aéprovaçao do projeto apresentado

pelo Sr. Salim Curiati e contra qualquer outro projeto que haja no

diksentido de se acabara com o serviço funerário. Em defesa do sErviço

Funerario e do SErviço Publico. Obrigado. (Palmas)

0 SR GILSON  BARRETO	 - Encontra-se presente representan-

do o Vereador Edivaldo Estima a Dra. Ivete Teixeira. O Sr. Gilmar

de Brito de Carvalho representa a Venndora Ana Maria Martins.

Convido para participar da Mesa o Conselheiro da Ordem,

dos Advogados do Brasil Dr. Armando Sanches.

Tem a palavra a Sra. Cãudete de Souza, do Sindicato dos

Servidores Municipais. Ja falaram.

Amtes de Claudete há alguem que seja a favor do projeto e que queira

falar? SO voce. Então, a Sra. Claudete..

A SRA CLAUDETE DE SOUZA - Acredito que não ism pre-
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cise usar os cinco minutos pois o Secreti: io Geral do Sindicato traduziu

,.ap perfeitamente qual e a posiçao dos trabalhadores da Funeraria e

; da prOppia diretoi. ia do sindicato em relação ao projeto. Quero iniciar

J

minha fala dando um bom-dia especial aos digníssimos trabalhadores

do Serviço Funerãrio da Cidade que se encontram presentes. Meu bom-

dia para os Srs. Vereadores, meu bom dia para aqueles que èm sendo

aprovado tal projeto irão se aproveitar mais uma vez do pecillio piibli-

co e meu bom-dia para os possíveis ressuscitados "papa-defunto0 que,

fsem duvida alguma, estio presentes entre nos. Como disse no inicio,

no vou me estender pois e desnecessario e ja foi brilhantemente colo-

cada nossa posiçao mas no poderia deixar de fazer alguns comentarios.

Estava verificando - com todo o respeito ao Vereador que apresentou

o projeto - uma das justificativas pai apresentadas que e a de descen-

tralizar, a fim de melhorar a qualidade de serviço a populaça°. Lembro

ao Vereador que, para se fazer isso no e necessario privatização.

Se temos uma administração seria e com competãncia e possível deãiden-

tralizar um serviço publico. Chamou-me a atenção o seguinte fato:

a cidade de São Paulo tem o te~235=221Z25~~~1~0
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terceiro maior orçamento da Federação.

inadmisolvel que nos &timos cinco anosde adrinistra-

ção desta Cidade a Munidnalidado osteja falida. Ou seja, tudo o que

fizeram nestes Ultimo° cinco anos foi para falir a cidade de São Pau-

lo, sendo ela o terceiro maior orçamento do Pais.

Pão entendemos a razão de todas as iniciativas que se

dão por parte, principalmente, dos sotores desta Casa, que dão susten

tação a esta Administração, venha no sentido de privatizar, de isen-

tar o Poder Palico das responcalálidades.

Pico pensando: a oontinuar dessa forma, daqui a aurt:Is-

sime tempo não será mais . necessário haver Poder Pliblico na Cidade.

Por que os munIcipes terão de continuar pagando impostos, e altos im-

postos?

Por exemplo, o projeto apresentado deixa transparente

haver um corte de classe social no caso do sepultàmento dos municipes n

Quando se diz que as classes mais privilegiadas poderiam, no que co

refere ao projeto, pagar mais, fica implIcito isso. Rb caco de bene-

ficiar as classes menos privilegiadas, penso que, se houvesse serie-

dado & na Administração e na prestação do serviço publico, não haverit

necessidade de corte social na questão do sepultamento. Esse sepulta-

1•
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a realização dos sepulltamento.E.v
estar transferindo 7WURN.	 Iff‘para o Sr. Prefeito, para os

Srs. Vereadores que apeiam o Executivo, para os Srs. Secretários,

tal e a mediocridade dos salários pagos a esses funcinAários.

peia dignidade que possuem, em nenhum momento, apesar desse Sucatea-

mento, Talfif Continuam exercendo duas funOes em respeito ao munícipe.

Sr. Vereador, por favor, respeite não se a população

da cidade do São Paulo, mas respeito principalmente esses trabalhado-

res que estão dando exemplo do dignidade quando, mesmo nessas precá-

rias situnOes do trabalho e salário, estão fazendo seu serviço COM

dignidade. Desculnem-me os papa-definito. Se depender de nes, com

certeza vocês não serão ressucitados.

Muito obrigada. (Palmas)

O SR. GILSON BARRETO, - Convido o nobre Vereador Adria-

no Diogo para fazer parte da mesa.

Encontra-se presente, representando o '141,. Vereador

Carlon Neder, o Dr. Ricardo Martins Sartori.

Tem a palavra o nobre Vereador Adriano Diogo.

0 SR. ADRIAN() DIOGO -Srs. Vereadores, senhores represen

tante s do Pode," "Pi11 co e da A.dninistração senhoras e senhor° 0,
r
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nesses anos de atividade na Câmara Municipal, e com pequena experiên-

cia adquirida, jamais poderia concordar com a privatização do Serviço

Funerário. não e nenhuma questão dogmática ou ideolegica. Vou 3CI ten-

tar discorrer cobro os motivos pelos quais o Serviço Funerário não

pode ser privatizado.

Primeiro, o Serviço Funerário da Cidade de São Paulo e

o maior serviço funerário do Pais, erga° ft que desenvolve funçUs do

sal/de plrIblica no controle das mortes, das endemias o da causa das

mortes, algo que não pode passar par4 a não de uma empresa privada

qualquer, seja ela qual for.

Pessoas poderão dizer xle nos EUA, um mais tão,desenvol

vido, a maioria das funerárias e privwizada. Então, por que, no Bra-

sil, em São Paulo, não pode haver um co- iço funerário explorado pela

iniciativa privada?

Primeiramente, o Serviço Funerário tom um setor de aten

dimento gratuito à população, que e quase um prolongamento da ação

pecuniária do saáde; e quase um instituto de previdência que cobre a

ação social na cidade de São Paulo. Vamos ver a qiestão em âmbito

estadual. Quando Mentor° foi governador, '
•-•	 .	

'21,22.1xi el j~,

-v2
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ele fez uma lei coibindo o transito de cadáveres com o conheci-

mento devido das autoridades. Essa lei não tem sido obedecida e
•

hoje, junto ao nm, o que percebemos g a presença de funerá,rias

particulares à revelia das leis estadual e municipal, retirando

cadáveres do IML.	 •

É sabido que no IML, em anos anteriores, houve o tráfico

internacional de Orgãos, principalmente da glandula hip gfise. En-

tão, se hoje a funerária de São Paulo funciona, apesar dos recur-

sos precários, modelarmente, se o ITAI tenta coibir de qualquer

forma o transporte de cadáveres pelas funerárias particulares na

circunscrição, geugrilafica da cidade de São Paulo e mesmo assim

há o comercio de Orgãos e o transito ilegal de cadáveres, imagine

senhores se asse serviço fosse prffivatizado.

Podem chamar aqui o diretor do IML, todas as autoridades

sanitárias dessa área, podem recorrer a arquivos de jornais por-

que o Serviço Funerário. do MUnicipio de São Paulo... não, pelo'

contrário, as regras de fiscalização, essas funerárias da Grande'

São Paulo, essas sim g que representam um enorme perigo ao tráfi-

co internacional de Orgãos e o transporte ilegal de cadáveres

••n••••••4-m....L.L.A.	 •n••••••••••••-4.••••••11-. 	 •	 robe
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porque não sei se os senhores sabem mas hoje quem aportar pri-

mo ao Hospital das Clinicas e IML, inclusivo carros não credencia-

dos por funerárias, transportam cadáveres. Inclusive tem.mtítimes

noticias na cidade de São Paulo que ate crianças desaparecem, por

determinados períodos, para extração de Orgãos.

Ai, voltaremos à questãodo funcionamento da funerária. '

Alem do ~ia Pro Aim, que e um serviço importantissimo porque

faz o levantamento das maortes e das causa mortis de toda estatis-.

ticacIla Oidadeig tem toda a área social que a funerária atende. En-

tão, se houver qualquer distroção dos problemas que sempre tem

lá com a fabricação de caix3es, daquela insalubridade toda, daque-

la dificuldade toda da funerária trabalhar com taxas altissimas,

da população ficar insatisfeita com o tipo de atendimento que tgm

os velerios dos cemitgrioo, com o comércio absurdo de flores, com

a violôncia que o comercio de flores encerra, enfim, tudo o que

há de . desgosto que a população acumula em relação ao Serviço Pune

qie g verdade, nada justifica a privatização do setor.

Por que quero dizer isso? Dentro dessa nova concepção de

privalização, o quo as pssoas dizem e que se privatiza o que e

comercial, o que não e fünção do Estado e não privatiza o que e
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serviço essencial. Considero, e isso no mundo inteiro hoje e cone

siderado, que o serviço funerário e um serviço de saáde publica,

á uma extensão da saáde publica. Então, 4 a mesma coisa que qui-

séssemos privatizar a educação, a saáde. Não se justifica. Então,

qual a razão disso? Tem que ter um enterro seletivo, tem que te:?

um velcirio de alto luxo, que o vel grio da cidade de São Paulo, se

morrer uma grande personalidade, não tem uma forma? Não, não e

verdade.

Outra questão. Os cemitérios da cidade de São Paulo foram

organizados de forma inadequada. Quer dizer, existe precariedade

para abertura do novas áreas, agora mesmo o cemitério da Vila Al-

. pina está cobrando quatro mil reais de quem já tem a sepultura há

TnRiS de 25 anos para que continuem com a concessão.Não vou discu-

tir a administração do serviço funerário porque ai, na discussão

da acIministração, o sujeito vem e fala: "Então tem que privatizar

porque aquilo tão ruim, não sei o que, não sei o que lá..." Não

me refiro a esta recente administração porque nem sabia que o

Glosa era o novo suPerintendente e tal, mas a histc gria do Serviço

Funerário e eajtiea, basta dizer que foi no serviço Funerário que

c;
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se criou a vala de Perus e at g hoje não foi esclarecido como g qub

quatro mil pessoas foram enterradas numa vala comum em Perus e

nem se sabe quem são essas pessoas. Isso uma nOdoa na hist6ria

do Brasil que um dia vai ser aberta.

É lOgico que foi feito no Serviço Funerário, naquele pe-

rodo do "Esquadrão da Morte" em que os presos pollticos e os pte

-
soe da justiça comum eram executados e enterrados na vala comum

àe Perus. LOgico, foi no Serviço Funerário, por isso g que ele

pode ser privatizado, para que não corramos o risco de termos no-

vas valas comuns.

Então, o Serviço Funerário do Mu -nicar.pio de São Paulo g um

serviço de satide plIblica, g um serktço estratégico, c ligado à

Secretaria de Segurança Publica, ele não pode ser privatizado. Se

o Serviço Funerário for privatizado, então leiloe-se a Cidade,

leiloe-se os cemitérios, façam de tudo um mercado porque não tem

•condiç5es.

Não estou dizendo que essa, e isso queria deixar claro,

4 a intenção do autor, eu entendo 4 a intenção do Vereador, ele

ve um caos financéiro tal que dá desespero. O que as pessoas mais

áL6
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querem privatizar na cidade de São Paulo? O Anhembi e o Serviço

Funerário. O Anhembi porque todo o mundo sabe o que acontece 14

e o serviço Funergrie por causa do caos administrativo. Por isso

que entendo a posição do Vereador, sinceramente, entendo porque',"(-

ate já pensei nisso, tão envergonhado que ficava quando tinha

que ir a um vel grio, a um enterro pelo vexame que eu npassava.

Mas não jUstifica l Vereador, sinceramente. Muito obrigado. (Pai-

ias)

. O SR. GILSON BARRETO - Convido para vir à mesa o nobre Ve

reador Henrique Pacheco, membro da Comissão de Administração Pilr-

blica. Tom a palavra o nobre Vereador Paulo Frange.

O SR. PAULO FRANGE!. - Dom dia, senhores membros da Mesa,•

Srs. Vereadores, tenho a certeza de que muitos aqui j4 conhecem o

meu trabalho, sou mgdico, e outros . ainda não. Seumgdico cardio-

logista e trabalho em terapia intensiva h4 23 anos em São Paulo.

Venho de uma cidade rica, Uberaba, uma cidade que tem fun

r4rias particulares e durante seis anos da minha vida dei plantão
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nas terapias intensivas de Uberaba. Portanto, a famosa "janela pa+

ra o ceu", naquela época em que as terapias intensivas eram locai4

a que as pessoas iam para morrer, o que nm~não acontece mais hoje

com os modernos conceitos de terapia intensiva. Quando tínhamos

pacientes terminais, o Icx telefone tocava a noite toda no hospi-

tal ,e quando esse paciente ia a Obito tínhamos uma dificuldade

muito grande em apartar a briga dos chamados "papa-defuntos"

porta do hospital.

Isso ainda acontece nas cidades de g.Lande porte no inte-

rior de São Paulo, interior de Ninas, onde trabalhamos COMO mediei

presenciamos e fizemos inlimeras denlIncias disso. Não tinha como,

ate o famoso() carrinho que passava, parava tr gs quadras depois do

hospital e vinha algum com dinheiro que distribuia para a moça d.

PC, para o plantonista medico da UTI, para a recepcionista da UT1

ou então para alguém do velerio que avisava que já tinha gente

passando mal e muito mal.

Portanto, essa confusão com as empresas com as quais tive

MDS contato durante a vida toda nos deixa muito assustados quando

falamos em privatização completa desse serviço m: numa cidade ina-

••n••

(
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dministrável. Estou falando que venho de uma cidade de 400 mil hal

bitantes, estamos-aqui falando em prátvatizar um serviço para dez

milhas. Absolutamente imposIvel administrar o que acontecerá

com 300 bitos por dia, com certeza absoluta.

Entendo muito bem o posicionamento do Vereador Salim Curi -

ti, um homem muito beminformado, COMO diz um colega nosso aqui,

muito bem nascido, muito esclarecido, conhecedor de leis e preocu

padon com a Oidade at g porque vem de uma histgria em que o pai fo

prefeito desta cidade e conhece produndamente, desde o nascimento,

a histgria desta metrgpole.

Temos, sim, algumas restri4es com relação ao Serviço Fu-

nerário, temos a nossa preocupação porque,c orno vereador, andamos

muito 14 pelos bairros da Cidade e vamos visitar esses velgrios

quando amigos nossos falecem. Entendemos essa prçocupaçU.o quando

chegamos a alguns velgrios e encontramos uma situação, COMO disse

o nobre Vereador Adriano Diogo, constrangedora para n gs represen-

tantes piíblicos. Ora, aqui temos um espaço que pode ser mexido,

a administração dos cemitgrioà hoje não diferencia a atividade do

coveiro da atividade de quem está realmente administrando o comi-

tgrio. E administrar x cemitério g uma coisa, administrar velgrio

c.c7



ROD(ZIO TAQUIGRAFO SESSÃO 0R/141311-- 	 1	 CONT. APARTEFOLHA DATA

Monteiro Ad .Publica 11.08.983B7

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA-

do prOC.

oliNa 	 9- '5"de
--

luncionar
• .....

deveria estar COMO está hoje, po

administrador do velerio. Este s

4 outra.

O velerio, na verdade, 4 a extensão da nossa sala di visi

tas. Lembro aos senhores que há alguns anos atrás nes velávmmos

nossos familiares em casa, servíamos cafezinho, tinha o bolo pela

madrugada e recebíamos com carinh o q aqueles que vinham solidari-

zar penoso°. Ora, temos hoje nos

ceis, quando chega determinada h

nossos velerios situaç3ós

ra da noite já começa o pânico d$

era melhor todos nes irmos embora, fechar tudo aqui porque tem

assalto depois da meia—noite, e melhora a gente cari fora daqui

porque aqui, pela madrugada, tem

dos, os oportunistas. Engin, não

muita confusão, aparecem os belpa+

temos hoje uma administração dos

cemiterios pi.5:blicos como deveríamos ter, em que pese as pessoas

. de boa índole que estão lá hoje trhbalhando,

conhecemos pessoas que administram nossos cemit grios hoje

que fazem tudo o que podem, porem ningugm sabe o que acontece à xx

noite. Temos hoje uma ideia de que .a administração dos comiterios

nossa casa, poderia ser tereeiriz

em se deveria criar a função de

m, que seria ate uma extensão da

ado para que as empresas pudesser.

30
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destinar um espaço de bom nivel para as pessoas que estão ali na-

quele momento, e que não custasse mais do que j j custa hoje. Com

certeza com o que se paga hoje, com o que se gasta hoje,. poder/a-

mos ter um serviço de &lto nível.

Entendemos a preocupação com alguns carros de velerios

que temos visto o transporte aqui em São Paulo, peruas Caravans

em péssimo estado de conservação. COM certeza absoluta, se juntjs-

somos todos esses carros, teríamos hoje, e jj fizemos esse traba-

lho discutindo esse assunto, com menos de um terço, belas "Sprin

ter" da Mercedes Menz. Teriamos todo o transporte desses corpos

feito em algo,estilo. Temos boje uma frota sucateada, muitas via-

4 Monteiro

turas paradas, e os servidores municipais trabalhando ate com ris

co dirigindo esses autmneveis. Portanto, teríamos de mexer em toa,

essa frota de automevies. Isso sim, acho que poderia ser feito.

Aqui fica, porem, uma preocupação muito grande porque es-

tamos discutindo um projeto de lei mas, em quex pese todos os int

resses em melhorar o serviço funerjrio de São Paulo, deveríamos ti

também estar discutindo a cosntrução de cemitérios verticais, cri4.n-

do uma normativa ppm para ijue se praticasse a tanatopraxia nos pai

Ad.Páblica 11.08.98

5/
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cientes no período de alto verão, naqueles que coã transportados

para fora da cidade. Não temos como criar mais uma situação que

a Prefeitura tenha de fiscalizar porque desafio todos os. senhores

a lembrarem cinco leis aqui do Município que sejam hoje cumpridas

Não temos COMO fiscalizar, não há COMO fiscalizar.

Por fim, quero deixar aqui a frase que aprendi com o Proçi

fessor Jatene: "Ngs somso medieos na plenitude, nossa responsabi-

lidade vai desde o momento em que o paciente nasce at g lá no ve-

'Orlo." A responsabilidade do atestado de Obito e a responsabili-

dade de ir a esse vel grio como médico e não ter vergonha da salde,

estar certo de Que foz tudo pela saúde dqquele que acaba de fale-

cer, entrar com o peito aberto tendo a certeza absoluta de Que

aqueles familiares 'que esto 1 nos zolham com a certeza e a con-

vicção de que fizemos tudo o Que estava ao nosso alcance para n5o

permitir que a morte acontecesse.

Na verdade, essa seria a função do médico e fico muito

'triste por a Comissão de Sailde, nobres Vereadores Salim Cusiati,

Adriano Diogo e membros da Mesa, não ter participado deste proje-

to. Sou o Vice-Presidente da Comissão de SaUde, aqui estão mais mg

membros dela e esse projeot envolvo saúde páblica, envolvo uma
",
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pazticipação muito grand'eno contexto de =ide, ate naquilo que

falamos agora, a nossa função vai alem do Obito, vai ate ddntro

do velgrio, como medicas e COMO representantes da saúde neste

município. Portanto, estranho que este projeto, assim como outro

que passam por aqui, não foi para a Comissão de SalSde para que

pudessamos -bambem nos manifestar.

sg . (Palmas)

O S.R. GILSON iBARRE:TO - Tem a palavra o Sr. Washington Au-

guzto Façanha, Presidente da Associação dos Jardineiros de Cemite

rios.

2.214.2451W9221LAW222.1WALa — Bom aia , senhores aqui

da ,Mesa, o Presidente Dr. Gilson Darretoe o pessoal preSente. O

. que eu tenho para falar não 4 muito não, =no bonde.

Queria ressaltar o que o secretario do sindicato citou em

relação a quatro mil deseàpregados. Não eM quatro mil, na. ,Acho

que temos aqui trabalhadores autônomos, que prestam serviços para,

as famílias no cemiterio, jardineiros e construtores. Temos os no

	  vocês forem ao cemiteri
prOLL.LUMfl..:3. P clavo- nrin nr, 7-11-1



FolhaírS5

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA—	 O fillicienariu

2 MonteiroBb
FOLHA TAQUIGRAFO

Ad.PUblica 11.0t5.9b
GESSA() DATA ORADOR C-0 -gr:-A FrA

•

1-

RODÍZIO

verão que as pessoas que estão trabalhando lá tôm de 40 ate 70

anos. Então, imagienm esses pais de familia perdendo esse empre-.

go, saindo fora, no caso, pois a nossa preocupação c essa.

Ai, volto a ressaltar o que foi dito sobre o saláriod dos

funcionários 'Bíblicos, eles ganhma uma mis jria no caso, modo:ide .
s

dizer, 300, 400, sei lá. Então, temos nossos problemas, que podem

ser resolvidos com o Sr. Carlos Gioba, que já está at j tentando

entrar em conversação, porque o que gera esse problema entre jar-

dineiro,x construtor e o funcionário j o salário. Quer dizer, en-

tra essa questão. Ai, fico imnginando que se provatizar o que vai

ser feito desse pessoal aut8nomo no caso. Quer dizer, vamos para

onde? Se conseguirmos ficar lá a briga vai ser atj maior e vamos

reclamar com quem. Pelo menos oom a funerária a gente vai lá e co

versa, chega a um acordo. Então, com quem a gente vai conversar?

Acho que é mais ou menos por ai.

Tambám tem o problema que o vereador citou aqui, o pro-

blema da adminÊtração. Isso ai tudo tem que ser revisto mesmo

porque o que falta tambám talvez seja um pouco de pulso na admi-

nistração em relação talvez a prejuízo. Quando vão fazer seupltaE

mento, no caso, não me cabe julgar, mas se a gente abrir cada til
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mulo l encontra dez, vinte tijolos tipo jogados fora, no caso.

Não estou acusando, não, mas g uma coisa que teria que ser vista

para que não cause prejuizo. É maio ou menos por aig que a gente

esta vendo.

A preocupação toda no caso g esta: o que vai ser feito

dos autônomos no caso, apesarr de que, privatizando ou não, temoá-

as familias todas do nosso lado porque andei pesquisando com to—

das elas e me falaram: "Washington, nos somos contra isso ai por

que acbremos ele vão começar a inventar, com o tempo vai vir impos

to, esse neggcio todo e a gente vai ficar como, pagando um mente

de coisas? E a gente quer chegar 14. e encontrar o tilmulo ao nosso

gosto, limpo do jeito que tem de estar. Se privatizar e vocês cai

rem fora, como é que vai ser? Vão começa= a inventar impostolisso

e aquilo e o tlImulo, como 4 que vai ficar?" Pelo menos a gente es

tá ali fazendo a limpeza.

•
Então; isso que a gente estzl querendo saber, o que vai A

ser feito da gente. Más independente de ser privatizado ou não,

temes a familia fie nosso lado, que pode nos autorizar a continuar

a limpeza. Para isso, ela diz: "O tjimulo g meu!' e pront0.21 SO que

•
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ai vai ser uma briga muito mis i

vai ser desviado a partir do 1=

gente vai ficar chupando o dedo 1

tr.as ou quatro filhos. Tem cemitg

ndireta porque o nosso serviço

nto da terceirização. Então, a

Ai, tem pai de familia com

rio ai em qie a pessoa não concier

gue nem pagar o MS, de tanto ja

se essas pessoas sairam, vão par

por ai.

rdineiro que tem 1. Mesmo asSim?i,

onde? Entgo, e mais ou menos

nários. Acho que teria que haver uma avaliação porque o que eles

passam, a gente v5 1j., não 4 fácil. Então, acho que g mais ou me-

nos por ai.

Agradeço o pouco tempo que tive aqui e ao Dr. Gilson Bar-

reto pelo convite, porque se não fosse por ele a gente nem estaria

aqui, pois nem cstjvamos sabendo do assunto. Apesar que a gente

não está muito a par de ler as coisas, mas ficamos sabendo porque

fomos atrg,s e ele disse: "Amanhã vai haver reunião, apareçam lá."

Agradeço o convite e a todos aqui o MIOu muito obrigado. (Paimp,$)
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@ SR. GILSON BARPT29, Temx a palavra o nobre Vereador Tol

ninho Paiva, membro da Comissão de Administração PlIblica.

O SR. TOEI= PAIVA - 3r. Presidente, meus colegas verça

dores, senhoras, senhores aqui presentes, interessados no Proje--

to 769/97, de autoria do Vereador Salim Ouriati, não poderlamos

de fazer a nossa colocação, mostrar a nossa posição, mesmo porque

temos uma atuação, infelizmente, numa grea do que ningugm gosta,

ningugm aceita mas que e uma realidade, é o caminho do todos nas.

Tivemos oportunidade de aprovar, em 1994, projetos para a

construo de velgrios nas CONABs, que hoje jg esto instalados e

em pleno funcionnmento. Temos também, para ser colocado em pauta,

projeto para o feebnmento dos velgrios a. partir da zero hora, sen

do facultativo para a população, COMO funcionam em grandes cida-

des de outros paises. Temos, aprovado, projeto para o parcelameri

to, em seis vezes Ido sepultamento. SO falta a regulamentação do S-.

Prefeito. Portanto, não pdderiamos deixar de nos manifestar.

Temos uma posição contraria à privatização do Serviço Pu-

3:2
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nerário. Entendemos at g a boa intenção do nobre Vereador Salim Cu-

riati, renlmente preocupado porque o serviço ainda deixa a desejar

mas entendemos que este projeto tem um valor fundamental para que

realmente o superintendente, o Carlos Glosa, aqui presente, possa

melhorar o Serviço Funerário, que já presta um grande serviço a e

ta cidade. Temos atendimento de mais de 30,") de sepultamentos gra-

tultos e se vier a privatização dificilmente isso irá acontecer.

Temos deficigncias quo poderio ser sanadas, e precisamos

que sejam porque, numn. hora to difícil o Serviço Funerário tem

que estar presente. Temos acompanhado de perto o Serviço Punerá-

rio, a nossa preocupação g tambem com os seus funcionários, para

onde iro, com o fechamento da fábrica de caix5es, que poderá ser

retomada pelo Serviço Funerário, sem divida nenhuma. Então, não

poderíamos concordar, entendemos que seria um retrocesso priva-

tizar esse serviço,(Palmas) um retrocesso para uma cidade que se

prepara para o primeiro mundo vir a ter novamente os papa-defunto

Gostaria de fazer a nOssa colocação a respeito do que o

Vereador Adriano Diogo deixou no ar quando falou dos sepultaram-
.

tos em Perus, que talvez fossem responsabilidade do Serviço Pune-
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rário. De maneira nenhuma acreditamos nisso.

Também não deixarlanos passar a colocação da privatização

do nevo serenciamento da salde nesta cidade que, ao nosso venz

o Plano PAS tem a aprovação de 805 -5 da população. Há algumas coisas

que são favoráveis à terceirização, à privatização, mas com outras

não podemos concordar porque, alem de tudo, o Serviço FUnerário

muito rentável para a Prefeitura de São Paulo. (Palmas)

O MI. GILSON BARRETO - Vamos ouvir a palavra do Sr. )ma--

leto Vezchi, hzesidento da Associação Brasileira de Floristas.

O SR. AUALETO VECOHI - Srs. Vereadores, Sr. Superinten-

dente do Serviço Funerário e nobre pilblico aqui presente, sou

Presidente da Abraflor, Associação Brasileira de Floristas e Pre-

sidente do consercio do floriculturas que abastecem o Serviço FU-

neArio do Municipio de São Paulo e vejo com muita tristeza esse

projeto de lei, esse projett que volta ao passado, um retrocesso •

de 20 anos.

Lembro-Ao de que na decada de 70, mais ou monos em 72,

r)
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quando era Prefeito o Sr. Paulo Náluf, me dirigi a ele na qualida-

de de florista e perguntei qual o motivo de exercer o monopcilio
4

de flores e uma bagunça total no fornecimento de flores pez=

para a população de São Paulo. Foi quando o Prefeito me deu toda

razão e me encaminhou ao então superinetendente Jaime Augusto Lo-.

peo, já falecido, grande superinetendente, e o Dr. Jaime naquela

ocasião cotava formalizando uma conoorr8noia publica. Entramos

nessa concorAncia cem a cara e coragem, sinceramente, fomos amea

gados de morte, invadiram a minha loja, vi. revOlver na minha ca-

beça, não fui morto por causa de um funcionário meu chamado Silva

Os senhores não acreditariam no que aconteceu. a gym cangue que

existia há mais de 20 anos atrás, fornecendo flores ao Serviço *u

nerario.

Hoje, 11121213 arliGOS e Srs. Vereadores, existe um serviço

correto. O Serviço Funerário cadastra floriculturas, Botou faland(N

aqui 'em nome de quatro mil floriculturas de São Paulo. Ele cadas-

tra, dá oportunidade para todas as floriculturas se cadastrarem
•k

e fornecerem flores para a população de São Paulo. (Palmas)

O projeot diz "entimgar as flores". Não, quem entrega as

flores são as floricultúras  e  ncis, meus amigos, temos em nosso • 

yo
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poder muitas opini5es porque, de acordo com exiggncia do Serviço

Funerário, para cada família que entregamos flores g encaminhado

um pedido de opinião. Os senhores não acreditariam no que, nes-

ses 20 anos, temos em nosso poder de opinião da população de São

Paulo, os agradecimentos pelos bons serviços prestados, os agrade-

cimentos aos funcionários do Serviço Funerário pelos bons servi-

ços prestados.

Então, vejam, eu, como paulistano, agora deixando a parte

comercial de lado, como uli)aulistano nascido aqui na Rua da Meoca,

me orgulho do Serviço Funerário porque a população não g engannda,

a população g respeitada. (Palmas) A população g respeitada pelo

Serviço Ftnerário. Vejam, a compra de floros não g obrigatgria,

opcional.Entao, o Serviço Funerário tom um álbum que mestra às

2amílias, cujos preços há dois anos e meio não são alterados.

Dois anos e meio! São preços baratíssimos, ningu gm g explorado.

Meus amigos, pelo amor de Deus, quando soubo ontem à noi-

te, quando cheguei de viagem, deste zprojoto de lei, fiquei muito

magoado e muito triste. Peço, então, aos ilustres vereadores que

compaam esta nobre Casa, representando a ng,Xs todos, paulistanos,

q!
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que, por favor, deixem esse projeto de lado. Não é possivel que

voltemos ao passado. Como disse aqui o nobre módico, realmente a

coisa mais horrivel ó o papa—defunto, o cara nem morreu ainda e -

já estão em cima da familia. Isso é horrfvel. O Serviço Pianerário

respeita a população de São Paulo / todos vão lá, sejam pobres ou

ricos. Como disse o nobre Vereador Toninho Paiva, 30% da popula -

ção tem atendimento gratuito. E quantas vezes nós tambóm oferece-

4 Monteiro
sEssAo

Aci.Pilblic a

mos flores gratuitamente àxpopulação de São Paulo. E as coroas qul

são cobradas ' o são no preço absolutamente baixo. Então, a popula-

ção respeitada.

Portanto, vim aqui apenas fazer esta manifestação, como

paulistano e como mombro do consórcio que floriculturas, das 25

• floriculturas que abastecem a população de São Paulo por interme-

diodo Serviço Punerário.

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado, senhores. (Pal-

mas)

o _SR. GILSON,BARRET0. — Tem a palavra o nobre Vereador Hen-

ro da Comissão de Administração 1511blica.rique Pacheco, memb

11n=1....n

92 •
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— Sr. Presidente, nobres Srs. Ve-

readores, representantes das entidades sindicais e munlPipes que

participam desta audie'ncia palica, muito embora o objeto central

não seja o tema que quero enfocar aqui, mesmo porque não vejo o

Vereador Salim Curiati l que se ausentou um pouquinho, elmtes~

• ""T".541,Mr.`',,r • •
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Gostaria de dizer o seguinte: o que temos de discorrer é

sobre essa mania da privatização, que hoje povoa a cabeça de alguns par

lamentares. As vezes está dissociada do seu sentido mais exale. quero

pegar o exemplo da Eletropaulo que foi /moem privatizada. qual foi o

argumento utilizado para que a Eletrppaulo, para orá aqueles que adqui-

riram o controle acionário da empresa, estabelecesse como premissa pa-

ra assumir o serviço? É que a tarifa social fosse extinguida. Io me

parecer uma boa privatização que começa por eliminar alguma coisa que .

beneficia a parte mais sensível da nossa população, aquela que disp3e

de menor recurso.

Saibam os senhores, que para essa camada da população, mor-

rer em São Paulo, alem da dor, 4 um tormento para o membro da família

que acaba participando do momento para buscar um sepultamento de forma

mais digna. Sou um vereador que atua na perifieria e deparo-me com um

absurdo que 4 o fantasma do IML. quantas vezes os vereadores desta Ca-

sa já foram procurados para ajudar na liberação do corpo no IML? É algo

que ultrapassa os limites do bom senso.

O que me chama a atenção no serviço funerário 4 a possibili-

dade de ao inves de buscarmos a privatização, como propõe o nobre Verea-

dor Salim Curiati, deveríamos buscar o seu aperfeiçoamento, levando o

RODIZIO

•
1	 T;Litici,31]:.uiú

.	 ... ..

S'Y



FOLHA TAQUIGRAFORODÍZIO

2 DeniseB-1C

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL0	 °1.Ur11%.3	 /ni-• ......... ...	 proc.
—TAQUIGRAFIA-

-	
.. . .	 .........	 19,9)

1. 

SESSA0

...
Adm.PLIblica	 11.8.98	 Henrique Pacheco

DATA 1..-,4.CON~DRADcm_ DATA

serviço funerário para mais perto de onde moram os nossos munícipes.

Vamos imaginar o bairro de Perus, que est ág? no extremo oeste da cidade

Por que não poderemos ter na região um setor do serviço funerário, ofe t

recendo seus trabalhos, com a venda dos caixiies e das-k flores, lo-

calizados junto ao cemitério onde se dará o sepultamento. Assim podere

mos fazer na zona leste, zona norte e zona sul, no sentido de facilita

a vida dessas pessoas.

Vejo que ao falarmos em privatização, estaremos entregando

ao interesse comercial aquele momento mais AlUxiatti difícil na vida

do munícipe , que é o sepultamento de alguém de sua família. E nesse

momento alguém lembrou da figura do papa—defunto, assim como o advoga-

do de porta de cadeia, são figuras que devem ser execradas das nossa

vidas.

O que defendo 4 que o Vereador Salim Ouriatitdiversamente

do que prop6e aqui ao falar em privatização, busque a melhoria do servi-

ço, o aperfeiçoamento, a valorização de seus profissionais, a possibi-

lidade que as pessoas ao adquirirem um caixão Enfiam sejam bem instruí-

das, que tenham o seu custo subsidiado pelo municipio, quando não posw4

suam recursos para faze—lo. O município tem leis nessa direção, de ofe-

recer o sepultamento de forma gratuita.
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Acho que 4 esse o canãl que deveríamos aperfáiçoar 1 pelo

menos em contrapartida	 para aqueles que saem dessa vida e que pos-

sam ter um momento de dignidade. Na medida que se quer privatizar, podl

mos buscar na grande São Paulo 4 exemplos de muitas funerárias que vSm

aqui para levar coppos às cidades próximas. Verdficamos o quanto isso

tem custado. É a morte que não se encerra na própria morte, porque

para os familiares fica um crediário a ser paga por esse serviço pres-

tado por essas empresas, que enOgg enxergam tão somente na morte do

lucro.

Nesse sentido, sou defensor de que aperfeiçoemos o servi-.

ço• funerário municipal. Portanto, fica o meu voto contrário à posição

'do nobre Vereador Salim Curiati.(Palmas)

O SR. GILSON "BARRETO - Tem a palavra o Sr. Carlos Yoza,

representando o Superintendente do Serviço Funerário ,g1 de São Paulo.

O 511. CARLOS YOZA - Bom dia. Quero dózer o seguinte: o ser-

viço funerário uma autarquia da Prefeitura , que tem 50 anos de exic-

tSncia e sendo autarquia tem de gerar receitas para cobrir as despeses.

O projeto do nobre Vereador Salim Curiati tira a receita d
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da autarquia. Então, esse projeto deve ser a mais abrangente para que

o serviço continue existindo. O serviço funerário de São Paulo g o

maior do mundo. Faz mais de 200 sepultamentos por dia, exemplo de

administração publica. Tem 2 mil e 100 funcionários que trabalham 365

dias por ano, 24 horas por da. Temos 3 milhões e 500 mil metros quad

drados de cemitérios adminiátrados dentro do município de São Paulo.

A fábrica de caixão já foi tercerizad4 e o comercio de flores lambem.

Existem 25 floriculturas muito bem instaladas em todos os pontos da

cidade. Os velórios tambgm são instalados por particulares. Existem

os velórios: do Hospital Albert Einstein, do Witípiíál Hospital da Bene

ficencia Portuguesa, da Salete e inUmeros outros velórios particula-

res dentro do município de São Paulo.

Somos da opinião que os velórios deveriam estar dentro

do cemitério para que o cortejo não atrapalhe o trânsito desta cida-

de, que já Êté	 caótico. Os preços praticados pelo serviço funerário e

São Paulo o menor do Brasil. E ninguém por ai administra 3 milhões

e 500 mil metros quadrados de cemitérios. Existem Axxibt 12 agencias

descentralizadas, que disseram que não temos ponto de atendimentos.

em
Temos no Araça, no Brás, no Butahtã, a agencia central, na Lapa, nm

Santo Amaro, em Santana, em São Miguel no Hospital do Servidor PU-

intçtcrg
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blico Municipal, que tambám tem velOrio particular e temos na Hospita:

• da Benefic&ncia Portuguesa.

A população está sendo atendida em todos os pontos da ci-

dade. O fundo de reserva administrado (J1 pela superintendencia para

sse pagar o 13P salárie aos funcionários e a Prefeitura vem pegando

empr4stimo3 en nos devolvem com os maiores juros do merádo. Esse diA14.

ribeiro 4 um fundo de reserva feito especificamente para o 13P salário

dos fundionários e a Prefeitura sempre no mes de novembro, nos devo.¥9.

vem para que possamod pap;ar os funcionários. É a lei que diz isso.

A	 D-11

i,/ g
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A lei que autorizou a Prefeitura a sacar o dinheiro do serviço funeráw

rio, uma autarquia , e do IPTrasT, outra autarquia municipal, diz que

precisa pagar o melhor juros do mercado. Isso 4 cumprido, ostá na lei.

Não tenho o ntimero , mas posso conseguir. Não sabia que esse assunto

seria levantado.

- Fala fora do microfone.

O SR. CARLOS YOZA - Falaram sim. Alguem orador comentou

Vou falar. da vala de Perus. Quero explicar esxmg'o seguin
u	 •

te: em todos os cemitérios municipais existemossários gerais.. Naquel

vala foi feito um ossário geral na época quando o serviço funeráéio

assumiu os cemiterios municipais,m4s famílias pediam a exumação às

administraç5es de cemitérios, mas não retiravam os ossos. Então, exis.

táram inUmeros ossos em todas as administraçUs de cemitérios, onde

foram feitos os ossários gerais. Podemos perceber que em volta de to-

dos esses ossários existèaum cruzeiro para quando o familiar voltas-

se ao cemitério 1~~-~ onde os ossos deveriam estar depositados.

- Fala fora do microfone.

'1 0
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O SR.ADRIANO DIOGO	 - Já que o senhor se propôs,

estou estranhando. Estamos defendo a tese da não privatização.

O SR. CARLOS IOZA	 Foi o senhor que falou da vala de

Perus? Ninguém lhe deu explicação e estou fazendo-o.

O SR. ADRIANO DIOGO_ - Por faYwr, fique mais calmo. Esta-

mos defendendo a não privatização das funerárias. Trate-nos com a

WUU00
devida educação e respeito. 2x±ami Primeiro, o senhor está em nossa

Casa; segundo , o senhor quer falar da vala de Perus, então explique.

O SR. CARLOS YMZA	 Na vala de Perus foram feitas exuma

ções requeridas pelos familiares e os ossos não foram retirados do 	

cemitério, porque os familiares não tinham para onde levar os ossos.

E deixavam na administração. Então, foi feito um crázeiro, que vo luglr

onde se acendem velas nos dias de homenagem aos mortos e os ossos fo-

ram depositados lá. É sO isso.

_t Fala fora do microfone.

Lk5-16LÉ. In% C-1
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0 SR. CARLOS  YOZA - Mas não fomos nos que demos essa

clandestinidade. A funerária nao tem nada a ver com isso, ela sO tem

de depositar os ossos.

O SR. GILSON BARRETO - Possivelmente teremos uma segunda

audiSncia e se for na Comissão Permanente de Administração Páblica,

tiraremos um tempo para discutirmos a questãch da vala de Perus. Gosta

ria que o senhor continuasse a sua exposição.

O SR. CARLOS YOZA - Muito obrigado. Com  relação às Cara¥a

vans, quero dizer que o serviço funerário s6 tem trés s Caravans Limu-

sines, que estão em perfeito estado. Todo os outros automOveis mais

antigos já foram leiloados. A nossa frota tem trSs anos de uso, não g

mala do que isso, porque renovamos 30% da frota todos os anos. Os car

ros do serviço funerário não estão sucatados. Estão em perfeitas

condiçUs de uso.

Quero terminar dizendo que o serviço funerário de São

Paulo 4 exemplo de administração péblica. Recebemos pessoas da Itáli

França, Inglaterra, Estados Unidos, Guatemala, Argentina que visitam

o serviço funerário da cidade e nos dão parabéns pelo serviço rcaliu dg"-

(dg c-7-1
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do numa cidade j onde realizamos mais de 2002 sepultamentos por dia.

Era isso. Obrigado. (Palmas)

i

O SR. GILSON BARRETO - Es-g, sendo encaminhado um comple-

mento ao pronunciamento para constar das notas taquigráficas. Está de-

ferido o encaminhamento.

A Comissão Permanente de Administração Bíblica tem acompa-

nhado a questão e ficamos de fazer um acompanhgeamento desses cemit4—

rios para verificarmos alguns problemas e informaçUs que chegam à

esta comissão. Aproveito a oportunidade para informar ao Dr. Carlos

Yoza que , principalmente o Cemitério de Vila Formosa, na zona leste,

está apresentando vários problemas, assim como outros cemitérios. Al-

guns funcionários de Vila Formosa, às 600h, com conivencia do admi-

nistrador do cemiterio, desaparecem do local, principalmente do setor g

2. Outra coisa: o pessoal que trabalha fia jardinagem está perdendo

serviço , porque os coveiros que saem às 10:00h acabam fazendo o tra-

balho dos jardineiros. Isso acontece em vários cemitérios.

Outro proldema se refere ao fato do ltátággtelly de Vila Form n -
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quem foi, acho que foi outra rep5esentante do sindicato Que falou nas

empresas de 41 'ónibus. Tenho um projeto tramitando nesta Casa que quebra

esse cartel de empresas de 'ónibus também. E é isso que queremos lutar

aqui.

Vou ressaltar alguns outros pontos: falaram werst , da retirada

da fiscalização â` e da administração. Não e isso que trata o projeto.

Compra de caixões: a descentralização também é Aleum fator de suaaim-

portanda numa cidade como São Paulo. 3illç 6s não podemos concentrar o

poder IVíiCi nas mãos de um Unice cirgão. Isso relativamente a qualquer

serviço essencial. Os Vereadores Adriano Diogo e Paulo "Frange falaram

e são entendedores- da área de saáde. É um problema de saáde páblica

sim. E tem de ser melhor administrado. Existe o problemawdos papa-de-

fundos, mas isso depende de uma fiscalização séria, quem sabe de um

Decon. No dia em que tivermos um Estado sério, poderemos ter uma fisca-

lização seria da policia. Temos de coibir isso. Não 4 porque existe

o papa-defunto que vamos obrigar o cidadão de São Paulo a comprar o

caixão. Ele não tem escolha.
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Gilson Btrreto

sa estar jogando o veneno 'para acabar com o mato . Hoje os passarinhos

já foram embora, trazendo problemas ecolOgicos. Está sendo uma loucura.
Cemiterio

Gostaria que o senhor ficasse atento ao E~sual Vila Formo

sa, mesmo porque a 2 nossa comissão, em audiÊncia páblica onde foi dis-

cutida a utilização de material alternativo para a produção de caixUs,

ouviu o superintendente assumir a responsabilidade de nos acompanhar

nessas visitas. Dentro em breve 1 faremos visitas surpresas a esses

cemitérios.

Isso e um alerta para que o senhor verificasse realmente

essa questão , principalmente, do Cemitério Vila Formosa.

Tem a g palavra o nbbre Vereador Salim Curiati, proponen-

te deste projeto.

O SR. SALIM CURIATI 32rar Senhoras e senhores, membros

da Mesa, meus colegas Vereadores, na figura de quem* cumprimento o

Vereador Gilson Barreto, presidente da Comissão Permanente de Adminis-

tração Páblica, demais autoridades presentes, senhores representantes*

de entidades civis.

Sou autor desse projeto de lei ora em pauta.
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ercebi 1 durante os

ada em torno desse

Em prime ir

vergiram para alguns p

depoimentos, que uma confusão muito grande foi

rojeto.

lugar, todos que nesta tribuna estiveram, con

ntos. Todos 1 Sem.exceção l . falaram em privatizh

o de São Paulo. E o projeto, senhoras e senho

res, em nenhum ponto, nunca, em momento algum, fala em privatização

liás, se privatização fosse, a respondabilidad

e a iniciativa seriam do chefe do Executivo, no caso 0 Prefeito do

M.unicípio de São Paulo , o que não e o caso.

O projeto se propU a quebrar alguns monopólios do Poder

Rb

sse discurso gf vou

maneço com oles, defen

com o discurso de defesa da livro iniciativa.

manter até que os meus princípios mudem. Per-

de a livre iniciativa o a iniciativa privada.

lico. Fui on eleito c

Tenho como

estou certo ou errado.

de ser julgado. Simple

na medida em que .acred

Essa proje

1115es. Não foi por ias

projeto devido a uma c

(ggcbAtir:e.

crença que não sou dono da verdade, não sei e

Aliás o que 4 certo e o que 4 errado e difíci3

smente, tenho princípios o procuro defend5—los

ito e que me cabe como Vereador de São Paulo.

to foi motivado, falou—se em "lobbY" de 700 mi-

o que foi motivado. Justifico a motivação do

onverdincia também das declaraçUs aqui feitas,

est

de

na
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Srs. Vereadores. Ninguám 1 salvo o prOprio representante do serviço

funerário do município de São Paulo, veio a esta tribuna para manifer4-0,32

tar que o serviço funerário da cidade é bom. ninguem disso aqui que

população está satisfeita com o serviço funerário. Aliás, no coi-redo)

. aqui, quando t sai por alguns instantes, encontrei um funeione dj4=5•

ta Casa reanktulfidsidamnx revoltadíssimo, que affile401~<00w teve

irmã falecida por volta de 100 dias e dispendeu 3 mil reais no seu

enterro e que teria de receber de volta COO reais, os quais somente

daqui a 20 dias será devolvido.

O que defendemos aqui 	  Pois não , Vereador.

- Fala fora do microfone.

0 SR. SALM CURIATI - . Vereador Adriano Diogo, quando a

esse discurso, reservo-me aos nossos debates calorosos que temos em

plenário. Devo dizer que me causou surpresa e muito respeito por V.E. a.

que 4 meu adversário em debates no plenário, mas aqui , nesta tribun I
apesar dasíâig posiçaes ideolOgicas, V.Exa. foi extremamente pon-

derada. Devo elogiá-lo por sua ponderação, não obstante seja contráa2 .14

rig ao projeto. Aliás, como todos, a maioria dos demais naddkom membr s

ftUNN4
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foram extremamente ponderados, ate o Vereador Henrique Pacheco, por-

que e um projeto que envolve , acima de tudo, uma questãã ideológica.

É a defesa do Poder do Rstado, defendido pela esquerda e a. liberdade

de iniciativa, defendida pelmdi% dita dirella. Considero que esque?-

da e direita hoje em dia são mãos de trânsito. Mas para quem entendo

dessa forma, 4 uma briga ideológica -bambem.

Posto isso, principalmente, porque não se trata de priva-

tização do serviço funerário do município de São Paulo, trata-se do

quebra de monopólio. Ninguem veio a esta tribuna filâjt i para mo dizer.

porque Zxxlmtancrantrmasixproztra±12 só a Prefeitura de São Paulo pode

vender o caixão, não estou falando de fabricar o caixão. Por que?

Por que W' s6 a Prefeitura, sci o Goverws6 o Poder PUblico podem ven-

der flores? Por que,Vereador Gilson Barreto, aquele comerciante de .51.'o

Mateus, que tem seu comercio estável, pagando seus impostos, não po-

deRentrarí nessa concorrSncia para a venda de flores? Por que? Por

que a Prefeitura de São Paulo precisa monopolizar o transporte de

serviço mortug,rio? Por que?

Os funcionários, representados pelo João Batista, do seu

sindicato, que foi muito ponderado em suas colocações, mostraram

a preocupação que e preciso, que se tenha no sindicato, que e a preo

R51.3&212;2x~RxsèrEizregigxwaxammezaxemznact
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cupação m com o emprego, com a remuneração. Não conheço nenhum

setor privado que remunere pior do que o setor público. O corpo

funcionários do serviço funerário fkitm excelente. São funcioná

xMlass rios dedicados 1 profissionais de carreira que trabalham ar-

duamente , mas a ineficiância do Poder Público 4 patente.

Hoje, falou aqui o representante da Associação Brasil aRP

ra de Floristas que 4 um retrocesso a quebra de monpólio.,Acho 	 .

que devemos convocar o Presidente Bill Clinton para dizer isso

a ele. Retrocesso a quebra de monopólio? Ncio quebramos o monopó-

lio da Petrobrás, 12 foi um avanço para o Brasil. Privaticamos o

Sistema Telebrás. Erros em privatizaçUs também ocorreram, a valz

do Rio Doce um exemplo. Mao não é lutu por isso que o serviço

público funciona melhor do que o serviço privado. Aliás, se eu f.s.

se o representante, ou melhor, se vocâs fossem o5representantN

de uma empresa que tem exclusividade na venda de um produto a um

mercado certo, a um mercado de 200 cldentes por dia, como disse

o nobre representante do serviço funerário, quero saber se vocâs

defenderiam o sistema que está ou buscariam alterá-lo? Respond-m

para sias= mesmos. Pensem com vocâs. O sistema está errado.

Vou defender gweichlexl> ate o final da minha vida. Não meÁembro
ts‘fl,

5,
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Aliás, hoje tivemos depoimentos contrarios e muito contrários nesta Co.-J

sa. E vou fazer questão, Vereador Gils on Barreto, que fique desde já

requerido uma convocação de uma nova audiSncia pb1ica 1 quando voá trel.

ser cidadãos desta cidade, que se sentiram aviltados no seu direito nt

de escolha, sentiram-se explorados, lusne devido a esse monopOlio absur-

do que existe na cidade hoje. Vou trazer aqui , documentados e com fa-

tos. E faço questão que a prOxima audiÊncia pUblica seja comprtvada.

Faço questão, porque quem pediu esse projeto un n_;'.o nenhuma obra, nem

nemhuma empresa. QUOM pediu foi a população de São Paulo e vou traz6-

los aqui, um a um para relatarem.

- Fala fora do microfone.

011 	 0 SR.  GILSON  BARREM - Pe

xem o orador continuar com seu prenunc amento.

O .SR.  GLSON  BARREM - Peço aos amigos presentes que dei-

O SR. SAI1M -CURIATI - Cone
ficedo o aparte ao nobre Voreadora/

Henrique Pacheco.

O SR. HENRIQUE _PACHECO — ereador Salim Curiati, se V.Exa.
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prestou atenção ao meu discurso, efetivamente, fiz uma ideia de que

temos de aperfeiçoar o sistema funerário do município. Não disse que es

tá maravilhoso. Acho que deveria ser aperfeiçoado e dentre os pontos

que merecem o objeto da privatização, no meu ponto de vista, essa ques-

tão do serviço funerário não seria prioritária. Se estiv4ssemos falan-

do de boteis em Águas de São Pedro, que o Estado tinha como seusbrun bens.

, verificarlamos que não Jo cabe ao Estado administrar um hotel ou um arme

zgm. Agora, o serviço funerário g da essÉncia do nder Páblico de pode

oferecer aos mompliji munícipes uma atividade l que o passado já mostrou

40 funcionari a privatização.

— Fala fora do microfone.

0 SR. HENRIcUE pAgurpo — Quero apenas ter o tempo para ter-

minar porque g impoesivel colocar uma ideia sem ter o tempo para con014-

clui—la.

Quero dizer cue no seu discurso, fala—se na defesa pela

quebra do monopólio. Diz que a questão dos salários dos funcionários

4 a pior, mas o Governo eue V.Exa. representa 1 que g o do PXtta, 4

o responsável por essa polltiea Ifax salarial. E tl nos momentos em nue

60



não me lembro de ter visto V.Exa. fazer a de-debate veio à tona,

intransigente de

de fazer. (Palmas)

. No tocante à

Governo Pitta e d

melhores salários. Era esse o reparo que gos-

questão do centralismo, -Lambem g da esAnoia

o Governo Paulo Maluf, a centralização. Tive
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O

esse

fesas

taria

desse

Luiza Erundina o avanço da idgia das subprefe4no final do Governo

s l da descentralizaç

poder local efetivo

as. E o que nos depa

ão, onde a adminittração regional tivesse

a figura do administrador, somando-se a outra

ramos ao longo desses G anos de Governo, os

4 de Paulo Maluf e os goot 2 de Celso Pitta, g no sentido contrál'io.

V.Exa. que tem relaçães

sabe que tudo se decide

blicas. Se o Secretário

não consegUirá atender

o muro de arrimo ou can

sitlbsç com a administração regional de São Mateus

na questão da Secretaria Municipal de Vias pil-

Reynaldo Emygdio de Barros não quiser, V.Exa.

.	 .àqu	 11
àãa população, porque 1~1 escolhatlas ruas

alização de um córrego está centralizad aqui.

sabe

blic

*I /lã°

tiO arbitrào do regional limita-se a ser dm fiscal, se ó quer podemos ch

outros momentos, que fa É;

Faço esse re

ço.de lixo.	 um "soldadinho" discutindo com os

e limpeza. Essa g a fiscalização que assistimos

epaffilt para convidá-lo a somar-se conosco em

larmos de salários e descentralização do munici
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pio. Muito obrigado. (Palmas)

O Si. GILSON BARRETO - O Vereador Adriano Diogo tambgm'

gostaria de falar.

O SR.  SALM CURIATI - Um momento para poder responder ao •

Vereador Henrique Pacheco. Eu que lhe faço o convite para somarmos

juntos nessa briga. E se V.Exa. não ouviu, repito, a preocupação cm

a melhoria de salários existe sim. 0 no momento em que considero que

a , iniciativa privada, que	 inconteste, são os fatos que mostram,

twela paga muito melhor do que a xencát±;prOprio puftw*kit0Poder P4blico.

Com a qUeUra do monopOlio, inclusive, teria gse uma geração de empregos

efetiva no municIpio de São Paulo e g o que est&s precisando mato.

A descentralização do poder e a união nessa briga t&m to-

do o meu apoio, nobre Vereador Henrique Pacheco. Acho muito ruim que

a Secretaria Municipal de Vias Pilblicas concentre todo o poder na Pre-

feitura do São Paulo, Não estamos juntos apenas nessa briga. Já es-

tivemos juntos quando apresentamos o projeto de regulamentação da ca-

tegoria dos perueiros. Fomos contra grandes interesses e outras pessoa9

que compareceram em plenário oNtambgm me vaiaram. Vamos abraçar outras

b_rá,egR,
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brigas. Tenho certeza que V.Exa. irá ,f.. z refazer o seu pensamento e

acabará apoiando este projeto.

0 SR. GILSON BARRETO - Os 5 minutos já ee excederam, mas

vamos dar maid um tempo para a pergunta do Vereador Adfiano Diogo.

Gostaria que V.Exa. resumisse 1 porque já foi requerida uma segunda au

die'ncia páblica. A COmissão Permanente de Addrinistração Pblica, con-

sultando seus membros, defere o pedido. A data será mareada posterior-

mente.

O SR. ADRIANO DIOGO - Gostaria de dizer o seguinte: pri-

meiro, acho interessante a sua postura, Vereador Salim Curiati, que

mesmo V.Exa. sendo um dos vereadores mais ligado à adminis1;ra4.ão, V.E.x

010 tem a coragem de abrir essa ferida podam que envergonha a população

de São Paulo, que é a questão da morte na nossa cidade. Não vou fa-

lar do serviço funerário porque defendo a essá'51cia do serviço.

Vereador Salim Curiati, gostaria de parabenizá-lo pela co

ragem, porque nesta Camara, quem g do Governo não pode falar nenhuma
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Por exemplo, na questão das flores, não existe o monopci-

lio, sim um "pool", nue muito complicado, onde 	

&//
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as taxas não estão muito claras. Ver para onde são destinadas as taxas,

manto vai para a funerária, quanto fica g com as floriculturas.

A idéia do "pool" e democrática. Ninguem está impedido de

vender flor dentro do sistema, mas logicamente há um conjunto de flo-

riculturas aue se situam nas proximidades do cemitério administrado pe—

o	 r	 o ,o
los proprios floristas. A idiea, em principio, e interessante. E aem ver+

dade que pode haver uma floricultura mais forte aue pode cartelizar.

Na questão dos caix3es, V.Exa. tem razão: o preço cobrado

e absurdo.

Na questão da administração dos cemiterio;s, principalren-

te em Cachoeirinha, acontecem absurdos — todos aaueles tUmulos abertos,

devassados. Ha uma avenida que passa dentro do Cachoeirinha. O rapaz que

lá trabalha xx não sabe mais o que fazer para coibir o que acontece. To-

da vez aue acontece Obito por infecção hospitalar na Maternidade Cacho-

eirinh.a, as crianças são enterradas no cemitério imediatamente. Hoje

podemos averiguar, pelos nUmeros do cemiterio, quantas crianças estão moí

rendo. Se isso cai nas mãos de: iniciativa privada... Acho o que o Ver.

Paulo Frange falou muito mais interessante. Se o intdividuo tem o direi-

to de fazer o velgrio à sua moda, o serviço funerário e um serviço so-

cial e de saUde pilblica. Tanto, como disse o Vereador Toninho Paiva, na
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questao da origem das mortes, em que o PRO esta cada vez mais estrangu-

-lado, sem condiçoes de trabalhar. Então, há. aspectos que são inerentes

ao mercado.Mas o essencial do serviço funerário não pode acabar.

Então, e preciso que se veja o que e comertcio ilegal, que

ocorre lá dentro - isso e verdade	 e o aue e o serviço em si. O que

sumerfluo não deveria estar nas mos do Estado - comercio, influAncia,

quem -rmida em quem...

e	 .
Trafico de orgaos, mor exezmplo, e coisa gravisslm, bem

como o tráfico de cadáveres, que somente o ser iço. funerário do munici-

pio pode coibir. A roda do carrinho que quebra, os tilmulos devassado,

tudo isso e problema de aRministração. Dá para corrigir.

Na essência, trata-se de um serviço do Estado. Mordomias

como no caso de um morto de uma familia tradicional, que tem um tu ente.

ro classe A, isso pode d ser res2lvido.

Obrigado, Vereador Gilson Barretxo.

O SR.GILSOU BARRETO (PSDB)  - Concluindo, Vereador, mes-1

mo porque, na segunda audie.ncia, V.Exa. terá mPis oportunidades.

O  SR. SALIM CURIATI ( PPB)  — Vou concluir, nobre Ve-

o	 o

6 6,
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reador. Peço apenas um. pouco mais de paciência, porque estou numn. ilha,

cercado de contrários. Estou sendo o Unia° a defender esse projeto.

O SR. GILSON" BARRETO (PSDB" 	 por esse motivo que a Me-

msa perxitiu a V.Exa. exceder no tempo.

O  SR. SAI= CURIATI (PP - Ha um episOdio hí biblico:

Deus ia destruir Sodoma e Gomorra, porque a promiscuidade e degradação

das cidades eram tremendas e ig , um. devoto a Deus, dirigiu-se a Ele e

perguntou: "Eras, Deus, se nessas cidades houver 20 pessoas boas, o que

o Senhor fará?" Deus respondeur-Ènlhe: "Em nome dessas 20 pessoas, Ru. sal

vc as cidades." E assim por diante, IA continuou as perguntas - "... e

se ouver 10 pessoas boas?... ã - às qugis á Deus respondia que salvaria

as Cidades. IA então perguntou: "E se hou2ver uma pessoa boa?" Deus res-

pondeu: "Então, JÁ, eu retiro essa pessoa e destruo as cidades.".

Enquanto eu tiver aue defender meu interesse e acreditar,

mesmo que sozinho, vou ato fim.

Respondendo às auest3es do Vereador Adriann Diogo e atg ao,

funcionários, faltou m esclarecimento ma i or de minha parte. Posso não

ter-me expressado bem. Não quero acabar com =serviço prestado pela

6-)
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Prefeitura lãimicipal de São Paulo. xxxf Os funcionários continuarão sen-

do funcionrios. O serviço continua sendo obrigação da Prefeitura Muni-

cinal de São Paulo. O me querermos e abrir oportunidades, em aue outros

possam tambIl participar.

O preço da flor, por exemplo, e um absurdo. O preço dos

caix3es tambem. H. alegaç3es de que há o serviço mais barato. Trarei& de-

poimentos de pessoas aue foram enterrar parente com o caixão mais barato

e recomendaram—lhes aue segurassem por baixo Para aue o caixão não cais—

e. Ate vereador do Partido dos Trabalhadores desta Casa e testemuáha de.

um caixão aue desmontou.

Itã° falo em privatização, falo em quebra de mono/JOU°. á

diferente.

— Depoimento fora dos microfontes.

O SR. SAL= CURIATI (1-1JB) — Por oue somente a Prefeitura

pode comprar o caixão para depois revender? Por que o cidadão não pode

chegar numa floricultura e comprar una coroa de flores? Porque não pode

ser transportada no carro da Prefeitura?
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O SR. GILSON 3A3RE'PO ( DSD,22 — Eu gostaria de medir nue os

-2embros da lesr, e os amigos aqui presentes esperassem mela conclusão do

nobre Vereador Salim Curiati. Na prOxim• audi&icia publica, teremos =1,,

tempo maior para a discussão.

O 2. 3IM OURTIT (PPD) — Com relaçao aoclue disse o

.Sr. Carlos Josa -,representante do serviço funerario o proj4-evo

receita. A Prefe i tura ter.. de competir no mercado com a iniciativa pri-

vada, apenas isso.

UM fulano comprou flor, maS ela não pode ir no seu carro.

Isso u:a absurdo, isso não eãiste.

Queremos apenas abrir a commetição. A competiçao e salutar

O SR. ADRIA.NO DIOGO (PT) — Não podemos criar mais uni _PAS

na cidade de São Paulo. Não h. 	 de policia para coibir tanto...

‘.
O UR. GILSON DA.-PRETO — Nobre Vereador, concluindo,

Por favor.
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serviço funerrio do mundo !? á um dos piores. Isso eu sei.

Veljrios no Albert Einstein, MO Sirio—Libanes, na Benefi-

cância Portuguesa, muito bom para nOs. Mas ' e o povão?

O preço j bom?

Apenas para concluir, vou repetir: ninguém nesta tribuna

falou que o serviço bom.

Obrigado / Srs. Vereadores.

O SR. G-ILSON BARRETO (PSDB1 — Tem a palavra o represen-

tante da OAB — São Paulo / conselheiro Dr. Armando Sanches.

O SR. ARMANDO SANCBES — Sr. Presidente, Vereador e digno

advogado Gilson Barreto. Nobre, digno e ilustre Vereador Adriano Diogo.

Nobre, digno e ilustre vereador e advogado Sa)im Curiati. Nobre, ilus-

tre vereador Dr. Paulo Frange, mgdico a quem eu presto homenagem. No-

bre e digno Vereador Henrique Pacheco / tambjm advogado. Nobre superin-

tendente, Carlos 2 Gioya. Nobre e digno .aualtor Sr. Rubens Ramos, do Tri

bural de Conta. E se algujn, mui omiti, peço minhas desculpas. Meus se-

nhores e minhas senhoras. Victor Hugo, no seu livro 89, dizia que " do

e
sangue derrgingdo dos injustiçados haveraPde renascer as raizes da liber-
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dade e da justiça". A liberdade, que um preço muito alto da vida huma-

na., a liberdade que mi1h3es e milh3es de pessoas perderam para que cada

um dos senhores pudessem ter o direito de votar, de nraar, de ir e vir,

de pensar, de cnminhar seus passos ate o trabalio ou a fnm-flia. MaS pou-

cos, neste país, compreendem o verdadeiro significado de homens que per-

deram suas vidas em prol do voto. E nós, membros da Ordem dos Advogados,

„
porque isso g una ofensa Aqueles que sofreram. Que saudades temos d.â)=Ts-4

queles que construíram suas vidas em nosso benefício.

.E aqui estou vendo João Ramnmlho, Tibirna, Padre Anchie--.....„

ta. No dia 9 de plho de 1565 - se não me falha a memória - combate-

mos os tamoios e houve aqui uma reunião com os índios. Concluímos que

tínhamos que, unidos, combater os tamoios. iátkom João Ranelho fez is-

so -:es-g nos areis da História. Más nós não temos história, porque nos

falta educação, moral, decncia, fam-flia, o dever de cada um, a honesti-

dade do devier cumprido, não apenas como pessoa humana, nas -Lambem como

cidadao.

Não se vota mais pelo valor individual da pessoa, M2S pe-

las possibilidades que se possa dai-a essa pessoa. Posso ate ser discu-

tido, mas a lei de ]:= meu país me permite a liberdade de consciencia e

,
ficamos estarrecidos qunnao não se sabe votara, quando se risca o muo-,
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de pensamento. á esta o proIlema que temos: a falta de educação do povo.

-Na° se mede a grandeza de um povo pela sua extenso, como

estou cansado de ouvir - a extensão do Brasil. Mede-se a grpndeza de

um povo mor sua educação.

Dr. Sali n Curiati, V.Exa. está de parabéns, pois teve a

coragem de, em uma audi gncia palies., trazer um projeto. Por que os ve-

readores também não o fazem, se a lei uma regra gera/ e obrigatOria,

emanada do Poder Legislativo? Imposta sua observán'cia pela força coerci-

tiva do Estado. São ideias.

Vivemos hoje em um mundo em aun se esquece do se humano.

Vivemos em um mundo no qun, se aciona um botão e se vgemjnngens ao nos-

so redar. ljr ç2, por outro lado, vemos um ser humano passando fome, pes-

soas sensata sapatos, sentroupa e sem comida. á isto que precisamos co

truir: uma sociedade livre, democrática, na qual possamos debater nos-

•	 -~
soa problemas e lançar a semente ao geraçoes vindouras para que cada fi-

lho de brasileiros ou estrangeiros possa ser digno, igual e respeitado.

Sr. Presidente, lallaz levarei - espero ser convidado para a

segunda audiância -, juntamente com meus companheiros da Ordem dos Advo-

gados, o projeto. Vsrlos estudá-lo. Verificaremos se existe inconstitu-

cionalidade ou não. Enfim, faremos o possível para que possamos trazer
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o pensamento da Ordem dos Advogados.

O SR.	 Eu gostaria de aproyzeitar que

o Senhor vai levar as informaças desta Casa para a Ordem. Assistimos;--.

neste caso do 11~-faco do 11 Parque do Estado, a uma cena deprimente. De -

repente, estamos falando aqui de "papas-defunto" e, talvez no Dia do Ad-

vogado, devesse a Ordem se ater a uma preocuuaç go LI com a advogada aue

lá aparece sem procuraço, falando em nome do cliente, brigando mxITZg

pelo cliente. Acho que a Ordem twmbem precisa analisar essa nossa:Suges-

tao, para que façamos um debruçar etico . sobre certos comporztamentos.

(Pai)

O SR. ARMANDO SANCBES	 Em contrapartida, permita-eme

dizer, Sr. Presidente, que neste mais se fazem leis, mas n50 se aplicam.

ER Em contrapartida, que .7.4c.a. leve também à CRina/-a Municipal de Sao

Paulo a z necessidade da aplicabilidade das leis. Não e admissivel que

a educação seja paga. Não e admissivel que sailde seja paga. Não admis-

sivel a ma ofensa à dignidade humana de quem não tem emprego, de estu-

dantes com diplioma na mão, r2s sem emprego. Leve essa mensagem também,

que eu levarei a sua mensagem à Ordem dos Advogados.

(-2almJ.o)
'I 2
7,_)
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PARTE

SR• GILSON BARRETO (Pp13),1::::, Tem a palavra o Vereador

Amorim, eminente relator do presente projeto de lei.

O SR. AIZORILI (PTB) - Sr. Presidente, Gilson Barreio; Srs.

Vereadores presentes nesta audiância, senhoras e senhores, representan-

te do serviço funerário e± Carlos Glosa, acho bastante importante que as

Pessoas aproveitem a oportunidade ate para colocarem os seus pontos de

vista, orientarem o povo para nue escolham bem seus governantes. Isso e

fungianental. Creio uue e obrigação e dever de todos nas, como cidadãos

brasileiros. Eras não podemos, no zuz3z moinento de discutir um assunto de

tamanha importância, tanto para os vereadores como para o povo de São

Paulo, confundir. Ate porei/e acabamos perdendo muito tempo, usando a tri-

buna mara falar de questSes que não tâm muito a ver com o assunto em dig.]

cussão no dia de hoje.

Sr. Presidente, srs. Vereadores, tenho mito pouco a dizer,

ate porque teremos a segunda audiância sobre o assunto, quando teremos

mais condiçSes de falar sobre o projeto. Quero cumprimentar o Vereador

Salim Curiati. Preocupado em fazer um relatgrio que não viesse a compro-

meter ou prejudicar os usuários do ser viço funerário, oue somos todos

nos, da rl cidade de São Paulo, e aue pedi ao Executivo que me enviasse
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um parecer em relação a esse projeto, dizendo o que o Executivo entende

acerca dessa Ma altera?ão proposta por V.Exa.

Lembro que, a meu ver, há o objetivo privatizante, sim,

guando se fala em abertura. Parece-me que parte do sistema funerário-já

á privatizado, como foi dito, como as floriculturas.

Também estou. preocupado. Vou sempre ao Cemitério Jardim

São Luis. í.4, wrn vergonha a situação dos cemitérios da periferia de São

Paulo. Precisamos buscar una forma de dar um atendimento melhor às pes-

soas nessa hora didiatet dificil, mas não sei se a solução enessa. Pode-

ara ser outros. Para isso, estaremos discutindo. A comissão de Adminis-

tração Publica está bastante preocupada com a questão. A segundea audi-

'enoja panca, com certeza, nos dará melhores subsidias para gue possa-

mos fazer um relatjrio de certa forma mai conclusivo e que venha ao en-

contro dos interesses da maioria das pessoas que usnm esse serviço, que

e fundamental para todos nOs.

De qualquer forma, quero cumprimentar o Vereador Salim Cu-

riati pela coragem de fazer esse projeto e dizer que, dentro da condição

de relator, procurarei fazer um relat:grio o mais justo	 possivel pa-

ra o serviço funerário no município de São Paulo. Agradeço a oportuni-

dade.
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Paulo Frange.

O  SR. GILSON BARRETO (PSDB) - Tem a pnlavra o Vereador

O  SR. PAULO me FRANGE (PPB1 - Quero agradecer a presença

dos senhores e a oportunidade de estar aqui. Aproveito a la presença do

Sr. Carlos Glosa Para fazer um medido. O .senhor, que e =homem compro-

metido cora a qual idade desse serviço, comprometido com o serviço fune-

rário e que tem nos atendido muito. Temos um poltia problema, como já foi

dito. O senhor citou doze pontos em S.à'.0 Paulo de postos avançados. Goa-

taramos de ter em nãos, noiX na prexima oportunidade, a avaliação da pos

sibilidade de termos =posto desses na região do Parque Anhanguera,

Taipas, Perus, Pirituba. Aquela região já massa de meio =irão de ha-

bitantes, com dois hospitais apenas. O ntimero de mortos na região preo-

cupa. Trata-se de uma região muito abandonada. Muitas vezes, as pessoas

•0vão ate •undiai, ate porquê 'mais facil o trânsito, quando não chove na

região das Marginais. Eu gostaria de saber da possibilidade de o senhor

trazer um poeto para essa regiao. Temos nesta casa vereadores aue mili-

tam na região, como o Vereador Amorim, o Henrique Pacheco, eu, que es-

tamos especificamente naquela área. Muito obrigado.
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O SR. GILSON BARRETO (psgn - Quero informer aos senhores

presentes que a Câmara Municipal de São Paulo marcar audiâncias

a todos os projetos que assim o reauerem, convidando todos os interessa,

dos e a comunidades, bem COMO as entidades, através de telegrm r s ou

outros meios de comunicação. A Casa não se furtou, em momento algum, de

realizar essas and audiâncias

Kcomissão de Administração IlSblica, que hoje está coorde-

nando esta audiância, fará =a prA'lise de tudo o que foi falado, nesta

modiância e na segunda também, si para depois fazer o seu. relatOrio. Não

1
temos nenhuma posição, mesmo porque vamos PnPlisar todos os posicion2me

tos aqui expostos. Paremos um relato, ou com substitutivo, ou negando o

presente -projeto.

~amocom Quero agradecer a presença dos senhores. Oportu-

n2mente, comunicaremos a prOxima audiência 'manca. Esto encerrados os

trabalhos. 'Muito obrigado a todos.

-0-0-0-0-
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REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223
do Regimento *Interno), seja distribuído, para análise e manifesta-
ç'ão da Comiss .ão de Sailde, Promoç"ão Social e Trabalho, o Projeto de
Lei n2 769/97, de autoria do nobre Vereador Salim Curiati, que
disp ge sobre'a alteraç7xo do disposto no § 12, do art. 22, da Lei
nn 8.383, de 9 de abril de 1976, com a redaç"ão que lhe foi dada
pela Lei n2 11.172, de 7 de abril de 1992.

Referido projeto de lei pretende retirar da competên-
cia exclusiva do Serviço Funerário do Município de So Paulo vá-
rias atribuiç ges, dentre as quais a fabricaço e fornecimento de
caix ges mortuários, remoç"ão dos mortos, instalaç'ão e manutenç2io de
vel6rios e ornamentaç'âo das câmaras mortuárias. 	 •

Sala das Sess gPs, 11 de/rNosto dl- 1998.

V' V-

NELSON PROENÇA
Presidente da CSPST

's i. AO DE IiEVISÃO

ii.`jJ 1723 	"*

- T.
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Assessor Te Leg. Chefe Subst.
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Receb ielo na Comissão dO
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Folha á° -/06- do

, /04
Processo -761
Hélio Hideki
Reg. 11123 v'

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O
PROJETO DE LEI N° 769/97.

De autoria do nobre Vereador Selim Curiati, o presente projeto de lei dispõe sobre a

alteração da redação do disposto no § 1 0 do artigo 2° da Lei 8.383, de 9 de abril de 1976,

com a redação que lhe foi dada pela Lei 11.172, de 7 de abril de 1992.

O ,referido dispositivo fixa as exceções quanto às atribuições deferidas ao Serviço

Funerário do Município de São Paulo que podem ser conferidas a terceir-os..	 .	 .
Atualmente, a legislação somente permite que às empresas privadas instalem e

mantenham velórios e transportem os mortos por estradas de rodagem do Município de São

Paulo para outra localidade.

A propositura em tela objetiva ampliar a participação das empresas do ramo,

facultando-lhes, além das acima referidas, as seguintes atribuições:

. fabricar e fornecer caixões mortuários;

. remover os mortos, salvo no caso em que o transporte deva ser feito pela polícia e

. ornamentar as câmaras mortuárias e transportar coroas nos cortejos fúnebres.

Na Justificativa que acompanha o projeto, informa o autor que a propositura é

necessária pois nem sempre o Poder Público pode prestar seus serviços com a eficiência e

a presteza que são desejáveis, em virtude das dificuldades naturais existentes numa cidade

grande e populosa como São Paulo. Ressalta, ainda, que o projeto não retira do Poder

Executivo o controle, a fiscalização e nem mesmo a administração desses serviços, visto

que apenas propicia que a sua execução seja mais flexível e eficiente.

Nos aspectos de mérito que cabe a esta Comissão analisar, entendemos que o

projeto está revestido de mérito e oportunidade.

De fato, a reformulação e a modernização dos serviços públicos, principalmente

aqueles imprescindíveis para a população - como é o caso do Serviço Funerário - com a

finalidade de dinamizar os seus procedimentos e métodos, constituem, hoje, uma

necessidade premente.

Não há porque a Administração Pública, através do Serviço Funerário, deva deter a

exclusividade de fornecer caixões e ornamentar câmaras mortuárias.

Principalmente numa cidade como São Paulo, com milhões de habitantes e

centenas de óbitos todos os dias, em que são inúmeras as empresas que podem oferecer

17 - RELCOM
17-4035/2000
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

•

serviços diferenciados, o munícipe deve ter o direito de escolher as opções que mais lhe

convenham, sem que compelido a limitar-se aos produtos oferecidos pelo Poder Público.

Entendemos, portanto, que esta propositura insere-se dentre aquelas que visam à

modernização do serviço público, dotando-o de uma agilidade e dinamismo imprescindíveis

ao seu bom funcionamento, de modo a oferecer ao contribuinte, usuário desse mesmo

serviço, a retribuição que ele merece e que ele paga com seus tributos.

FAVORÁVEL, portanto, é o parecer.

Sala da Comissão de Administração Pública, em 0910i100.

Presidente

Relator

si çoithri	 r-



Câmara Municipal de
São Paulo

Folhe n° -102- do
cUpo 044,

Processo -7087
Hideki"hashi

Reg. 11123

VOTO EM SEPARADO DO VEREADOR CARLOS NEDER SOBRE

O PROJETO DE LEI N° 769/97.

Trata-se de projeto de lei de autoria do

Nobre Vereador Salim Curiati, que visa alterar a redação do § 1°,

do artigo 2°, da Lei n° 8.383/76, que organiza o Serviço Funerário

do Município de São Paulo.

As atribuições previstas nesse dispositivo

são de competência exclusiva da Autarquia, com exceção das

constantes de seus incisos XVI e XVII, que se referem aos

serviços de instalar e manter velórios, e de transportar os mortos

por estradas de rodagem, do Município para outras localidades.

O projeto de lei sob comento pretende que,

além dos serviços acima mencionados, sejam excetuados da

competência exclusiva do Serviço Funerário os incisos XIII

(fabricar e fornecer caixões), XIV (remover os mortos, salvo no

caso em que o transporte deva ser feito pela polícia) e XV

(ornamentar as câmaras mortuárias e transportar coroas nos

cortejos fúnebres).

Conforme previsto no projeto, as exceções à

competência exclusiva do Serviço Funerário, tanto as já existentes

quanto as que se pretende acrescentar, objetivam a possibilidade

17	 RELCOM
17-4036/2000
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de ,........................._.Câmara Municipal

São Paulo

de prestação daqueles serviços por empresas particulares,

previamente cadastradas pelo Município, em obediência a

requisitos e condições impostas pelo Poder Público.

Conforme manifestação do próprio Serviço

Funerário contida nas fls. 18/23 do projeto, estas atividades

caracterizam-se como serviços públicos municipais. Por força do

disposto no art. 126 da Lei Orgânica do Município, em consonância

• com as normas constitucionais sobre a matéria, especialmente a

contida no art. 175 da Constituição Federal, os serviços públicos

devem ser prestados pelo Poder Público, diretamente ou sob

regime de concessão ou permissão.

Nos termos do art. 128 da Carta Municipal, a

lei que autorizar a prestação dos serviços por terceiros deverá

dispor sobre o regime da concessão ou permissão, o caráter

especial do respectivo contrato, o prazo de duração, condições de

caducidade, fiscalização e rescisão do contrato, os direitos dos

usuários, a política tarifária e as obrigações do concessionário de
010	 manter serviço adequado.

O projeto em tela, além de não prever

nenhuma das condições dispostas no referido art. 128 da LOM,

possibilita a prestação de serviços públicos municipais por

empresas particulares mediante simples cadastramento. Observe-

se, ainda, neste ponto, que não se faz qualquer menção à

necessidade da realização de licitação para a contratação dos

serviços.



Sala da Comissão de Administração Pública,
em 091o000.

e

Câmara Municipal
São Paulo
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Ainda conforme a manifestação da

Autarquia, o Serviço Funerário deve obedecer as normas

consagradas no regime de serviço pelo custo, a fim de garantir a

equação econômico-financeira, mediante taxas e tarifas justas e

adequadas, que permitam a manutenção e a renovação de suas

instalações, máquinas e equipamentos, bem como o custeio das

despesas de operação.

"Ao possibilitar a terceiros a prestação dos serviços

tratados no projeto de lei em tela, a Autarquia se verá

privada dos recursos que recebe a título de

remuneração pela prestação daqueles serviços, o que,

sem dúvida ocasionará graves conseqüências ao

equilíbrio econômico-financeiro mencionado." (fls. 22)

Concordes com essas ponderações da

Autarquia, manifestamo-nos CONTRÁRIOS à aprovação do projeto

de lei n° 769/97.

(26,
CARLOS NEDER
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n2 PO 	 de 191P

Papel para informação. rubricado como folha n 2 —	 '1
1.2 oc) (a) 	 ef.2(a)

Rolaura Apatlecida Ferrai
Secretária

;

Ao DT-94,

Nos termos do "caput" do art. 275

do Regimento Interno desta Casa.

Em 29 de dezembro pr/2000.

Secrericka)

' Reg. n° 	

Maria Isabre
Chefe de Seçâo

pes Corai*
ilca - Subatitutb

7,102"^,

e

DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

g
Proc. encerrado c/	

q	
fls. , \/O („2-o , 2 o 0.,?	 il,' Arquivo em	 A, ,

Brio
)

1 O Func.°	 Lett I .
Maria Net): Ires Core : .

CÓD. 0233
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Assist. Parlamentar

i3 — RD-3	 Reg. n.o 101.258

1.3-0035/E.2.00

DEFERIDO
REQUER DA MESA DIRETORA O
DESARQUIVAMENTO DE PROJETOS
DE LEI.07 FEV 200iO? FEV 200i

PRESIDENTEPRESIDENTE

REQUEIRO, nos termos regimentais; que os
•Projetos ide Leis nos 2,85/00'; 284/00,/ 494/00",',186/00.1;*.-
17.7700,0. 1-49/00,47570,7 593/99(5_7:8/99;i547799(4479/99,-'-
479-/-99,328/9942Z1253/99\1477/_98(450/98;/438/98,

,j4:16/98, 185/9 g-V--  05  9_8_, --7..66[9g/ 1-1-78/97,/ 1135/97,---
9-66/9W/85.-6/97,7769/97i; 703/97(,) 62 97 Í518/97(174/97,
136/97, / 135/97,/ 45/977 e d9s Projetos de . Decretos
Legislativos ns°. 47/99/27/98/ 40/98/ 48/98,'(11/97
71/ de autoria do Vereadoi- SALIM CURIATI, sejam

desarquivados e retornem ao seu trâmite.

Sala das sessões, em

	

.	 •1/'!	 ,r..' .:'......-.• er:: 1.- (.5..4:(27.....) '..:	 11

dt;"! An.:kl

111

DT -10	 ;,1
:	

',4',5oss	 1

;	 OB FEV 2001

ihiL
. ler

Vereador
Líder da Bancada do PPB
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo rt2  V.-?‘1 	 de 19 Cilf )* 

— -GO
Papel para informaçâo. rubricado como folha n2 	

3  , cloD 1  (a)
e/(A0

Ao DT.94 — Sra. Chefe:

BENVINDO DANILO L. CARVAL11

Assist. Parlamentar

Reg. n.o 101 258

Solicito providenciar o desarquivamento dos projetos assinalados.
3

02/03/2001

N r

R~4-Nbrit,1%—kN
Assessor Té	 egislativo Chefe

ATM

À ATM
Sr. Assessor Chefe,

Conforme o solicitado pelo AOS	 3 cleD cslizorq

segue o presente expediente para volta à tramitação.

bx, b3.001
DT. 94, em.,

•••n

eitdvve44'
BENV INDO DANILO L. ARVALHO

Assist. Parlamentar

Reg. n.b 101 258

•
ACom, de  ec-,--(.9_

ad /. 3 /.. O  /

111131	 'O GAN11)1.1.MAN
A 	 	 Tec. Leg. ChefeA 	  Tec. Leg. Chefe

131 t-V	  40 GAN11)1.1.MAN

A. T. M.

CóD. 0233
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃ

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SAÚDE,.	 ,

Na qualidade de Relator do Projeto de Lei 769/97, de autoria do Vereador Salim
Curiati e tendo em vista a necessidade de obter maiores subsídios para
fundamentar o relatório a ser apreciado pelos demais membros da Corliiàsão de
Saúde, Promoção Social e Trabalho, solicito de Vossa Excelência providências
no sentido que seja oficiado o Poder Executivo para que nos informe, através
dos setores competentes, sobre a aplicabilidade e o interesse público da
presente proposição, que dispõe sobre alteração da redação do disposto no
Parágrafo 1° do art. 2° da Lei 8.383, de 09 de abril de 1976, com a redação que
lhe foi dada pela Lei n.° 11.172, de 7 de abril de 1992; trata-se das atribuições
deferidas ao Serviço Funerário do Município de São Paulo.

Sala da OfmissãoNie Saúde, Promoção Social e Trabalho

01§~~)--01~.
VEREADOR TONINHO PAIVA

Relator

DEFIRO. SPI-93 /t2
VEREA O ROG/à

Ec
,R LIN
"/

Presiden da Comissão de
Saúde, Promoção Social e

Trabalho

,

Autoyjzo rip -. , amin, amen . is termos do artigo 68 do Regimento Interno.

	

1	 I.
ji

VEREADOR J• '-.4,, ' A ARDO CARDOZO
Presidente da f a , T; ra i unicipal de São Paulo

	

/	 ,

PROMOÇÃO SOCIAL E TIRABALHO

Autoyjz
SPaíSPaí Ot v
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RECEBIDO EU LEG. 3
ca

_ 37:q5 f./

Sra. Ana Maria,

Oficiar ao Executivo solicitando informaçOes.

Em, 23.03.2001.

ÂNGELA BORbIN ANDREONI
Cheia de Seção Técnica IV

-Sra. Chefe,

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

Em, 23.03.2001.

ANA r. 1 NANOES

AsslateniJ Parlamentar

SEGUE 	 A 	 n•sta data
documento  I) 

rIcadoA 	 sob folha....b....ou . ............ _4.44--

• papel de informAcao
rub 

	

Em 10 e,	 /pç
it04.4k,3,.

y	 .	 441
kr: .	 mwm$4:,1,'..measskmls

	

AsSigeNte	 l':,n:35,-; Tkeskra



JOSÉ ED

Foffl2n.o	 / 42/P1)  do mc.

n.o	 36--n  d- 194/---

CÂMARA MUNICIPAL DÊfScin0)—:,4
ROSMARI CURY ALVES DOS-SWTO-7.—.

Assistonte Chefi.9 Tkrlit."2

São Paulo, 03 de 4-W	 de 2001.

OF—LEO3
OFICIO N.0159/2001

Senhora Prefeita,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Saúde, Promoção
Social e Trabalho e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa
Excelência cópia do Projeto de Lei n° 769/97, de autoria do Vereador Salim Curiati -
que dispõe sobre a alteração da redação do disposto no § 1 0 do artigo 2° da Lei n°
8.383, de 9 de abril de 1976, com a redação que lhe foi dada pela Lei n° 11.172, de 7
de abril de 1992, solicitando-lhe se digne determinar providências junto aos órgãos
competentes, sobre a aplicabilidade e o interesse público da proposi • . o referida a fim
de que a referida Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a V. sa /xcelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Anexos: cópia xerográfica do PL n° 769/97 de fls. 01 e do despacho da comissão
solicitante de fls. 111.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

BA/amf.
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O funcionário
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CÂMARA‘ MARA MUNICIPAL DEI,WEA44.11°Mete Uoitt

São Paulo, 03 de abril de 2001.

Recebi ofício Leg. 3 n° 159, de 03.04.2001,

solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 769/97, de

autoria do Vereador Salim Curiati. 	 RECE.131

•

	

n 0	 URTAIg

R F. 620. i14.1.00

Anexo: cópia xerográflca do PL n° 769/97 de fl.01 e do despacho da comissão

solicitante de fl. 111.

CÓD. 0233
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Rosaura Ag,
Secr.,

ec)fiii Ferrujol
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SEGUE 	

sob folha 	

Recebido na Comisslo de

Saude R.] Scc.. e Trabalho

Em ieldigl as

juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

1fç0	 k. 

Em 	 (O,

Eva'PRoiski

Assistense Parlamentar
PA' 100.453

(a)
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São Paulo, de

MARTA SUPLICY
Prefeita

; 15	 DOCREC
15-0055/2001

GABINETE DO PREFEITO

Olíci„ A	 .e.	 O 6 I /-01
Ref. Of. n° 18/Leg.3/0159/2001
Processo n° 1998-0.080.621-0

Senhor Presidente -ffloo NN A:1.k

P-0

	 5:22 	 P

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência,

em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Saúde, Promoção Social e

Trabalho, cópia reprográfica das informações prestadas pelas unidades

competentes desta Prefeitura acerca do Projeto de Lei n° 769/97, de autoria do

Vereador Salim Curiati, que dispõe sobre a alteração da redação do disposto

no § 1° do artigo 2° da Lei n° 8.383, de 9 de abril de 1976, com a redação que

lhe foi dada pela Lei n°11.172, de 7 de abril de 1992.

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência meus

protestos de apreço e consideração.

Ao Excelentíssimo Senhor

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

DD. Presidente da

Câmara Municipal de São Paulo

NESTA

JAM/MG/rmn
Resp14

SGM-002-DGM
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Â, Leg. 3;

Em. 2_1
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A Dotila Comissão de

Saúde Premcçao Social e Trebalba

Ere,04 / Q6j.	 ---

ANGELA 1304DR4 ANDREON1

:	 Chefe de Seção Técnica IV

Receb!do : ha Comissão da

Saude Pr. Soc. e Trabalho

Em_ 0-1 /AT/Cias	 ax, h,
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SERVIÇO FUNERÁRIO DO MUNICÍPIO

Fl.()
O. c5G. Ica2 —

(r) "--facAftpe--K1.-2,w,

NT A. - Ri= 769-1
ice.1144)	

FM.S. - Senhor Superintendente.

Trata o presente do projeto de - lei n°
769/97, de autoria do nobre Vereador Salim Curiati, que
objetiva excluir da competência exclusiva desta Autarquia, os
serviços descritos nos incisos XIII, XIV, XV, XI e -XVII -do artigo
2° da Lei n° 8.383, de 9 de abril de 1976, com a redação da Lei
n° 11.172, de 7 de abril de 1992, possibilitando sua execução
por empresas particulares, previamente cadastradas pelo
Município.

Manifestamo-nos a respeito do projeto em
questão, em atendimento ao Memorando ATL III n° 2.161/97,
referindo-nos tão somente ao flagrante vício de iniciativa,
deixando de analisar o mérito da norma pretendida, cuja
aprovação implicaria na privatização dos serviços funerários. 	 -

Retorna agora o processo a esta Autarquia,
para manifestação a respeito da aplicabilidade e o interesse
público do objeto do projeto de lei.

• Os serviços enumerados nos dispositivos
constantes do projeto de -lei analisado são os • relativos à
remoção dos mortos; à ornamentação das câmaras mortuárias
e ao transporte de coroas nos cortejos fúnebres; à instalação e
manutenção de velórios e ao transporte dos mortos por estrada
de rodagem.	 -

Os dois últimos serviços referidos já estão
excluídos da competência exclusiva desta Autarquia, nos
termos do texto em vigor do parágrafo que o projeto de lei
pretende alterar, o primeiro em virtude da já prevista
possibilidade de autorização de funcionamento e fiscalização de
velórios particulares, e o segundo para contemplar o transporte
de cadáveres realizado fora dos limites do Município de São
Paulo.



Folha ri" - _I 1 9 -	 do

P ce;:. -4 q ne- . SERVIÇO FUIVEritAsRIO DO- ;if kRes. )012 1 7 O "
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f

econômicas, ou paga uma qtfantia mínima por sua prestação,
que não cobre os custos respectivos, ou os obtém sem qualquer
pagamento.

Se, ao contrário, os serviços .públicos
atribuídos à Autarquia puderem ser prestados por empresas
funerárias particulares, sem qualquer pagamento ao Serviço
Funerário do Município de São Paulo, como pretende o projeto
de lei em tela, este não terá recursos financeiros sequer para
manter os custos de operação, quanto mais cumprir sua função
social, de prestar serviços gratuitos à comunidade carente.

Esse é. nosso entendimento, que
submetemos à consideração de Vossa Senhoria.

São Paulo, 11 de abril de 2001.

__naide Fraga ueno
Chefe da Assessoria Jurídica

IciãoprfrsÃo~- - 
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Rosana Dolabani Nicorau
Superintendência

SGM — Ali ( SIMPROC 60 11-20.030)
Sra. Assessora Chefe

Retornamos o presente, com a manifestação da
Assessoria Jurídica deste Gabinete, que acolhemos.

São Paulo, 18 de abril de 2001.
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE SA
PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
SOBRE PROJETO DE LEI N° 769/1997

Trata-se o presente de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador
Salim Curiati, que visa alterar a redação do disposto no parágrafo 1° do
artigo 2° da Lei 8383/76, com a redação que lhe foi dada pela Lei
11.172/92, relativa a atribuições do serviço funerário do Município de São
Paulo.

Com a nova redação, "as atribuições constantes dos incisos XIII,
XIV, XV, XVI e XVII poderão ser executados por empresas particulares,
previamente cadastradas pelo Município em obediência aos requisitos e
condições impostas pelo Poder Público".

Conforme a justificativa apresentada, "o projeto visa ampliar o
elenco das atribuições que poderão ser conferidas às empresas
particulares do ramo, incluindo entre elas as de fabricar e fornecer caixões
mortuários, remover os mortos, salvo no caso em que o transporte deva
ser feito pela polícia e ornamentar as câmaras mortuários e transportar
coroas nos cortejos fúnebres."

A Comissão de Constituição e Justiça opinou pela legalidade do
projeto, conforme o parecer n° 263/98.

A Comissão de Administração Pública apreciou o projeto, mas não
houve votos em número suficiente de seus membros para que o relatório
se transformasse em parecer, conforme o artigo 75, § 1°, do Regimento
Interno da Casa.

Em relação ao mérito, a Comissão de Saúde, Promoção Social e
Trabalho, nada tem a opor quanto ao teor do projeto apresentado de
modo que o parecer é
FAVORÁVEL.

MENTO

1,,	 3

" ÇC»;P:v -vvez•Y''

OUTit4jjj'-'

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor ao projeto
apresentado, uma vez que as despesas para sua execução correrão por
conta de dotações orçamentárias próprias.
Face ao exposto, o parecer é
FAVORÁVEL

COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL	 = HO

I	 1

pomissÃo DE FINANÇAS E ORÇffisilENTC 	 _
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ROD.:08 FOLHA:6

ORADOR:

REVISÃO

TAQ.: Monteiro SESSÃO: 57-SE

DATA: 05-09-01 SEM

IFolha n°___bg-tZ do Proa,

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAF

tréá"lia

(PPB). Dispõe sobre

artigo 2° da Lei n°

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - O Sr.

Secretário procederá à leitura do item.

"PL 769/97, do Vereador Salim Curiati

a alteração da redação do disposto no § 1° do

8.383, de 9 de abril de 1976, com a redação que lhe foi dada pela

Lei n° 11.172, de 7 de abril de 1992, trata-se das atribuições

deferidas ao serviço funerário do Município de São Paulo. Fase da

discussão: 1'. Aprovação mediante voto favorável da maioria

absoluta dos membros da Câmara."

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - A votos.

Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os

contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação,	 manifestem-se	 agora.	 (Pausa).	 Está	 aprovado	 o

requerimento de inversão.

O Sr. Secretário procederá à leitura do parecer elaborado

pelo Congresso de Comissões ao PL 769/97, para fins de publicidade

na forma regimental.

- É lido o parecer.
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ROD.:08 FOLHA:7

ORADOR:

REVISÃO

TAQ.: Monteiro SESSÃO: 57-SE

DATA: 05-09-01 SEM

O SR. PRESIDENTE -... segue Vianna

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Tem a

palavra, pela ordem, o nobre Vereador José Viviani Ferraz.

O SR. JOSÉ VIVIANI FERRAZ (PL) - (Pela ordem) - Sr.

Presidente, não sei se escutei errado: não houve voto suficiente

para o parecer, foi isso? Porque nós, da Comissão de Finanças e

Orçamento, votamos favoravelmente; teve, sim. Ou eu escutei

errado?

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Não, não,

Vereador José Viviani Ferraz. É que a Comissão de Administração

110 Pública não se pronunciou no Congresso das Comissões. Não há

nenhuma irregularidade em relação ao parecer em apreciação, a

matéria pode ser submetida à votação do Plenário, o parecer é

favorável.

Passemos à deliberação da matéria. Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores

favoráveis ao PL 769/97, de autoria do nobre Vereador Salim

Curiati, permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que
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SEM

Folha n° /e2.7 do proc.
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desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora.

(Pausa) Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Arselino

Tatto.

O SR. ARSELINO TATTO (PT) - (Pela ordem) - Sr.

1111. Presidente, a Bancada do Partido dos Trabalhadores deseja

manifestar seu voto contrário ao projeto.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Tem a

palavra, pela ordem, o nobre Vereador Alcides Amazonas.

O SR. ALCIDES AMAZONAS (PC do B) - (Pela ordem) - Sr.

Presidente, a bancada do PC do B deseja manifestar seu voto

contrário ao projeto.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Registrem-

se os votos contrários das bancadas do PT e do PC do B. Está

aprovado o projeto de lei 769/97, do nobre Vereador Salim Curiati.

Há sobre a mesa um requerimento de inversão apresentado

pelo nobre Vereador Arselino Tatto em nome do Colégio de Líderes,

que será lido.
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À SGP - 33 - Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento, tendo em vista

que o presente Projeto de Lei foi rejeitado em 2a discussão e votação na 102a

Sessão Extraordinária, em 06 de março de 2007.

15/03/2007

Ângela	 Andreoni
Subsecretár a e Apoio Legislativo

SGP 2
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